
PR\1326657PT.docx PE776.806v01-00

PT Unida na diversidade PT

Parlamento Europeu
2024-2029

Comissão do Controlo Orçamental

2025/2156(DEC)

20.1.2026

PROJETO DE RELATÓRIO
sobre a quitação pela execução do orçamento das Agências da União Europeia 
para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

Comissão do Controlo Orçamental

Relatora: Monika Hohlmeier



PE776.806v01-00 2/175 PR\1326657PT.docx

PT

PR_DEC_Agencies

ÍNDICE

Página

Agência .......................................................................................................................................6

1. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ......................................................................................................................7

2. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS......................9

Agência de Apoio ao ORECE

3. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................11

4. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS....................13

Centro de Tradução dos Organismos da União Europeia

5. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................15

6. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS....................17

Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional

7. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................19

8. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS....................21

Agência da União Europeia para a Formação Policial

9. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................23

10. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................25

Agência da União Europeia para a Segurança da Aviação

11. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................27

12. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................29

Autoridade Bancária Europeia

13. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................31



PR\1326657PT.docx 3/175 PE776.806v01-00

PT

14. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................33

Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças

15. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................35

16. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................37

Agência Europeia dos Produtos Químicos

17. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................39

18. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................41

Agência Europeia do Ambiente

19. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................43

20. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................45

Agência Europeia de Controlo das Pescas

21. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................47

22. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................49

Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos

23. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................51

24. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................53

Instituto Europeu para a Igualdade de Género

25. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................55

26. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................57

Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de Reforma

27. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................59

28. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................61

Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia



PE776.806v01-00 4/175 PR\1326657PT.docx

PT

29. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................63

30. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................65

Autoridade Europeia do Trabalho

31. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................67

32. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................69

Agência Europeia de Medicamentos

33. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................71

34. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................73

Agência da União Europeia sobre Drogas (antes de 2.7.2024: Observatório Europeu da 
Droga e da Toxicodependência)

35. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................75

36. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................77

Agência Europeia da Segurança Marítima

37. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................79

38. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................81

Agência da União Europeia para a Cibersegurança

39. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................83

40. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................85

Agência Ferroviária da União Europeia

41. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................87

42. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................89

Agência de Aprovisionamento da Euratom

43. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 



PR\1326657PT.docx 5/175 PE776.806v01-00

PT

ORÇAMENTO ....................................................................................................................91

44. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................93

Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados

45. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................95

46. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS..................97

Fundação Europeia para a Formação

47. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ....................................................................................................................99

48. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS................101

Agência da União Europeia para o Asilo

49. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ..................................................................................................................103

50. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS................105

Agência da União Europeia para a Gestão Operacional de Sistemas Informáticos de 
Grande Escala no Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça

51. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ..................................................................................................................107

52. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS................109

Agência Europeia para a Segurança e a Saúde no Trabalho

53. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ..................................................................................................................111

54. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS................113

Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho

55. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ..................................................................................................................115

56. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS................117

Agência da União Europeia para a Cooperação Judiciária Penal

57. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ..................................................................................................................119



PE776.806v01-00 6/175 PR\1326657PT.docx

PT

58. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS................121

Agência da União Europeia para a Cooperação Policial

59. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ..................................................................................................................123

60. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS................125

Agência da União Europeia para o Programa Espacial

61. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ..................................................................................................................127

62. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS................129

Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia

63. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ..................................................................................................................131

64. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS................133

Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira

65. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO ..................................................................................................................135

66. PROPOSTA DE DECISÃO SOBRE O ENCERRAMENTO DAS CONTAS................137

67. PROPOSTA DE RESOLUÇÃO QUE CONTÉM OBSERVAÇÕES QUE CONSTITUEM 
PARTE INTEGRANTE DAS DECISÕES SOBRE A QUITAÇÃO PELA EXECUÇÃO 
DO ORÇAMENTO DAS AGÊNCIAS DA UNIÃO EUROPEIA....................................139



PR\1326657PT.docx 7/175 PE776.806v01-00

PT

1.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da União Europeia de 
Cooperação dos Reguladores da Energia para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia de Cooperação 
dos Reguladores da Energia relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/942 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 5 de junho de 2019, que institui a Agência da União Europeia de Cooperação dos 
Reguladores da Energia5, nomeadamente o artigo 35.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 158 de 14.6.2019, p. 22, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2019/942/oj.

http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj
http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj
http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj
http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj
https://data.europa.eu/eli/reg/2019/942/oj
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação ao diretor interino da Agência da União Europeia de Cooperação dos 
Reguladores da Energia pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 
2024 / Adia a decisão de dar quitação ao diretor interino da Agência da União Europeia 
de Cooperação dos Reguladores da Energia pela execução do orçamento da Agência 
para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao diretor interino da Agência da União Europeia de 
Cooperação dos Reguladores da Energia, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de 
Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série 
L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.

http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj
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2. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência da União Europeia de Cooperação dos 
Reguladores da Energia relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia de Cooperação 
dos Reguladores da Energia relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/942 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 5 de junho de 2019, que institui a Agência da União Europeia de Cooperação dos 
Reguladores da Energia5, nomeadamente o artigo 35.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 158 de 14.6.2019, p. 22, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2019/942/oj.

http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj
http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj
https://data.europa.eu/eli/reg/2019/942/oj
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência da União Europeia de Cooperação dos 
Reguladores da Energia para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da 
Agência da União Europeia de Cooperação dos Reguladores da Energia para o exercício 
de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao diretor interino da 
Agência da União Europeia de Cooperação dos Reguladores da Energia, ao Conselho, à 
Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.

http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj
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3.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência de Apoio ao ORECE para o 
exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência de Apoio ao ORECE relativas ao 
exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2018/1971 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de dezembro de 2018, que cria o Organismo dos Reguladores Europeus 
das Comunicações Eletrónicas (ORECE) e a Agência de Apoio ao ORECE (Gabinete 
do ORECE), e que altera o Regulamento (UE) 2015/2120 e revoga o Regulamento (CE) 
n.º 1211/20095, nomeadamente o artigo 28.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 321 de 17.12.2018, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2018/1971/oj.

http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj
http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj
https://data.europa.eu/eli/reg/2018/1971/oj
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ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação à diretora da Agência de Apoio ao ORECE pela execução do orçamento da 
Agência para o exercício de 2024 / Adia a decisão de dar quitação à diretora da Agência 
de Apoio ao ORECE pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante à diretora da Agência de Apoio ao ORECE, ao Conselho, à 
Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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4. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência de Apoio ao ORECE relativas ao exercício 
de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência de Apoio ao ORECE relativas ao 
exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2018/1971 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de dezembro de 2018, que cria o Organismo dos Reguladores Europeus 
das Comunicações Eletrónicas (ORECE) e a Agência de Apoio ao ORECE (Gabinete 
do ORECE), e que altera o Regulamento (UE) 2015/2120 e revoga o Regulamento (CE) 
n.º 1211/20095, nomeadamente o artigo 28.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 321 de 17.12.2018, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2018/1971/oj.

http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj
http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj
https://data.europa.eu/eli/reg/2018/1971/oj


PE776.806v01-00 14/175 PR\1326657PT.docx

PT

(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,– Tendo em conta o 
relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência de Apoio ao ORECE para o exercício de 
2024 / Adia o encerramento das contas da Agência de Apoio ao ORECE para o 
exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão à diretora da Agência de 
Apoio ao ORECE, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à 
respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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5.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento do Centro de Tradução dos Organismos 
da União Europeia para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas do Centro de Tradução dos Organismos da 
União Europeia relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar ao 
Centro quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 2965/94 do Conselho, de 28 de novembro de 
1994, que cria um Centro de Tradução dos Organismos da União Europeia5, 
nomeadamente o artigo 14.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 314 de 7.12.1994, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/1994/2965/oj.

http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj
http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj
https://data.europa.eu/eli/reg/1994/2965/oj
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação à diretora do Centro de Tradução dos Organismos da União Europeia pela 
execução do orçamento do Centro para o exercício de 2024 / Adia a decisão de dar 
quitação à diretora do Centro de Tradução dos Organismos da União Europeia pela 
execução do orçamento do Centro para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante à diretora do Centro de Tradução dos Organismos da União 
Europeia, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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6. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas do Centro de Tradução dos Organismos da União 
Europeia relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas do Centro de Tradução dos Organismos da 
União Europeia relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar ao 
Centro quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 2965/94 do Conselho, de 28 de novembro de 
1994, que cria um Centro de Tradução dos Organismos da União Europeia5, 
nomeadamente o artigo 14.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 314 de 7.12.1994, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/1994/2965/oj.
6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.

http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj
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artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas do Centro de Tradução dos Organismos da União 
Europeia para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas do Centro de 
Tradução dos Organismos da União Europeia para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão à diretora do Centro de 
Tradução dos Organismos da União Europeia, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal 
de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia 
(série L).
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7.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento do Centro Europeu para o 
Desenvolvimento da Formação Profissional para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas do Centro Europeu para o Desenvolvimento da 
Formação Profissional relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar ao 
Centro quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/128 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de janeiro de 2019, que cria um Centro Europeu para o Desenvolvimento da 
Formação Profissional (Cedefop), e que revoga o Regulamento (CEE) n.º 337/75 do 
Conselho5, nomeadamente o artigo 15.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 30 de 31.1.2019, p. 90, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2019/128/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação ao diretor-executivo do Centro Europeu para o Desenvolvimento da 
Formação Profissional pela execução do orçamento do Centro para o exercício de 2024 
/ Adia a decisão de dar quitação ao diretor-executivo do Centro Europeu para o 
Desenvolvimento da Formação Profissional pela execução do orçamento do Centro para 
o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao diretor-executivo do Centro Europeu para o 
Desenvolvimento da Formação Profissional, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de 
Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série 
L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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8. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas do Centro Europeu para o Desenvolvimento da 
Formação Profissional relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas do Centro Europeu para o Desenvolvimento da 
Formação Profissional relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar ao 
Centro quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/128 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de janeiro de 2019, que cria um Centro Europeu para o Desenvolvimento da 
Formação Profissional (Cedefop), e que revoga o Regulamento (CEE) n.º 337/75 do 
Conselho5, nomeadamente o artigo 15.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 30 de 31.1.2019, p. 90, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2019/128/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas do Centro Europeu para o Desenvolvimento da 
Formação Profissional para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas do 
Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional para o exercício de 
2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao diretor-executivo do 
Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional, ao Conselho, à 
Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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9.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da União Europeia para a 
Formação Policial para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia para a Formação 
Policial relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2015/2219 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 25 de novembro de 2015, sobre a Agência da União Europeia para a 
Formação Policial (CEPOL) e que substitui e revoga a Decisão 2005/681/JAI do 
Conselho5, nomeadamente o artigo 20.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 319 de 4.12.2015, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2015/2219/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação à diretora-executiva da Agência da União Europeia para a Formação 
Policial pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024 / Adia a 
decisão de dar quitação à diretora-executiva da Agência da União Europeia para a 
Formação Policial pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante à diretora-executiva da Agência da União Europeia para a 
Formação Policial, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à 
respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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10. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência da União Europeia para a Formação 
Policial relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia para a Formação 
Policial relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2015/2219 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 25 de novembro de 2015, sobre a Agência da União Europeia para a 
Formação Policial (CEPOL) e que substitui e revoga a Decisão 2005/681/JAI do 
Conselho5, nomeadamente o artigo 20.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 319 de 4.12.2015, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2015/2219/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência da União Europeia para a Formação 
Policial para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Agência da União 
Europeia para a Formação Policial para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão à diretora-executiva da 
Agência da União Europeia para a Formação Policial, ao Conselho, à Comissão e ao 
Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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11.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da União Europeia para a 
Segurança da Aviação para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia para a Segurança 
da Aviação relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2018/1139 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 4 de julho de 2018, relativo a regras comuns no domínio da aviação civil 
que cria a Agência da União Europeia para a Segurança da Aviação, altera os 
Regulamentos (CE) n.º 2111/2005, (CE) n.º 1008/2008, (UE) n.º 996/2010 e (UE) n.º 
376/2014 e as Diretivas 2014/30/UE e 2014/53/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, e revoga os Regulamentos (CE) n.º 552/2004 e (CE) n.º 216/2008 do 
Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (CEE) n.º 3922/91 do Conselho5, 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 212 de 22.8.2018, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2018/1139/oj.
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nomeadamente o artigo 121.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,– Tendo em conta o 
relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação ao diretor-executivo da Agência da União Europeia para a Segurança da 
Aviação pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024 / Adia a 
decisão de dar quitação ao diretor-executivo da Agência da União Europeia para a 
Segurança da Aviação pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 
2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao diretor-executivo da Agência da União Europeia para a 
Segurança da Aviação, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à 
respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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12. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência da União Europeia para a Segurança da 
Aviação relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia para a Segurança 
da Aviação relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2018/1139 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 4 de julho de 2018, relativo a regras comuns no domínio da aviação civil 
que cria a Agência da União Europeia para a Segurança da Aviação, altera os 
Regulamentos (CE) n.º 2111/2005, (CE) n.º 1008/2008, (UE) n.º 996/2010 e (UE) n.º 
376/2014 e as Diretivas 2014/30/UE e 2014/53/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, e revoga os Regulamentos (CE) n.º 552/2004 e (CE) n.º 216/2008 do 
Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (CEE) n.º 3922/91 do Conselho5, 
nomeadamente o artigo 121.º,

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 212 de 22.8.2018, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2018/1139/oj.
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– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,– Tendo em conta o 
relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência da União Europeia para a Segurança da 
Aviação para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Agência da 
União Europeia para a Segurança da Aviação para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao diretor-executivo da 
Agência da União Europeia para a Segurança da Aviação, ao Conselho, à Comissão e 
ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.

http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj


PR\1326657PT.docx 31/175 PE776.806v01-00

PT

13.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Autoridade Bancária Europeia para o 
exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Autoridade Bancária Europeia relativas ao 
exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Autoridade quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 1093/2010 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma Autoridade Europeia de 
Supervisão (Autoridade Bancária Europeia), altera a Decisão n.º 716/2009/CE e revoga 
a Decisão 2009/78/CE da Comissão5, nomeadamente o artigo 64.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 331 de 15.12.2010, p. 12, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2010/1093/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,– Tendo em conta o 
relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação ao diretor-executivo da Autoridade Bancária Europeia pela execução do 
orçamento da Autoridade para o exercício de 2024 / Adia a decisão de dar quitação ao 
diretor-executivo da Autoridade Bancária Europeia pela execução do orçamento da 
Autoridade para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao diretor-executivo da Autoridade Bancária Europeia, ao 
Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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14. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Autoridade Bancária Europeia relativas ao 
exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Autoridade Bancária Europeia relativas ao 
exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Autoridade quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 1093/2010 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma Autoridade Europeia de 
Supervisão (Autoridade Bancária Europeia), altera a Decisão n.º 716/2009/CE e revoga 
a Decisão 2009/78/CE da Comissão5, nomeadamente o artigo 64.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 331 de 15.12.2010, p. 12, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2010/1093/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Autoridade Bancária Europeia para o exercício de 
2024 / Adia o encerramento das contas da Autoridade Bancária Europeia para o 
exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao diretor-executivo da 
Autoridade Bancária Europeia, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de 
prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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15.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento do Centro Europeu de Prevenção e 
Controlo das Doenças para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das 
Doenças relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar ao 
Centro quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 851/2004 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 21 de abril de 2004, que cria um Centro Europeu de Prevenção e Controlo 
das Doenças5, nomeadamente o artigo 23.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 142 de 30.4.2004, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2004/851/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,– Tendo em conta o 
relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação à diretora do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças pela 
execução do orçamento do Centro para o exercício de 2024 / Adia a decisão de dar 
quitação à diretora do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças pela 
execução do orçamento do Centro para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante à diretora do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das 
Doenças, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.

http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj


PR\1326657PT.docx 37/175 PE776.806v01-00

PT

16. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das 
Doenças relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das 
Doenças relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar ao 
Centro quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 851/2004 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 21 de abril de 2004, que cria um Centro Europeu de Prevenção e Controlo 
das Doenças5, nomeadamente o artigo 23.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 142 de 30.4.2004, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2004/851/oj.
6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das 
Doenças para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas do Centro Europeu 
de Prevenção e Controlo das Doenças para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão à diretora do Centro 
Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal 
de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia 
(série L).
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17.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência Europeia dos Produtos 
Químicos para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência Europeia dos Produtos Químicos 
relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de dezembro de 2006, relativo ao registo, avaliação, autorização e 
restrição dos produtos químicos (REACH), que cria a Agência Europeia dos Produtos 
Químicos, que altera a Diretiva 1999/45/CE e revoga o Regulamento (CEE) n.º 793/93 
do Conselho e o Regulamento (CE) n.º 1488/94 da Comissão, bem como a Diretiva 
76/769/CEE do Conselho e as Diretivas 91/155/CEE, 93/67/CEE, 93/105/CE e 
2000/21/CE5, nomeadamente o artigo 97.º,

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 396 de 30.12.2006, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2006/1907/oj.
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– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação à diretora-executiva da Agência Europeia dos Produtos Químicos pela 
execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024 / Adia a decisão de dar 
quitação à diretora-executiva da Agência Europeia dos Produtos Químicos pela 
execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante à diretora-executiva da Agência Europeia dos Produtos 
Químicos, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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18. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência Europeia dos Produtos Químicos relativas 
ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência Europeia dos Produtos Químicos 
relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de dezembro de 2006, relativo ao registo, avaliação, autorização e 
restrição dos produtos químicos (REACH), que cria a Agência Europeia dos Produtos 
Químicos, que altera a Diretiva 1999/45/CE e revoga o Regulamento (CEE) n.º 793/93 
do Conselho e o Regulamento (CE) n.º 1488/94 da Comissão, bem como a Diretiva 
76/769/CEE do Conselho e as Diretivas 91/155/CEE, 93/67/CEE, 93/105/CE e 
2000/21/CE5, nomeadamente o artigo 97.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 396 de 30.12.2006, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2006/1907/oj.
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dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,– Tendo em conta o 
relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência Europeia dos Produtos Químicos para o 
exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Agência Europeia dos Produtos 
Químicos para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão à diretora-executiva da 
Agência Europeia dos Produtos Químicos, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de 
Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série 
L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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19.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência Europeia do Ambiente para o 
exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência Europeia do Ambiente relativas ao 
exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 401/2009 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de abril de 2009, relativo à Agência Europeia do Ambiente e à Rede 
Europeia de Informação e de Observação do Ambiente5, nomeadamente o artigo 13.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 126 de 21.5.2009, p. 13, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2009/401/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação à diretora-executiva da Agência Europeia do Ambiente pela execução do 
orçamento da Agência para o exercício de 2024 / Adia a decisão de dar quitação à 
diretora-executiva da Agência Europeia do Ambiente pela execução do orçamento da 
Agência para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante à diretora-executiva da Agência Europeia do Ambiente, ao 
Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.

http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj
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20. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência Europeia do Ambiente relativas ao 
exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência Europeia do Ambiente relativas ao 
exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 401/2009 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de abril de 2009, relativo à Agência Europeia do Ambiente e à Rede 
Europeia de Informação e de Observação do Ambiente5, nomeadamente o artigo 13.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 126 de 21.5.2009, p. 13, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2009/401/oj.
6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência Europeia do Ambiente para o exercício 
de 2024 / Adia o encerramento das contas da Agência Europeia do Ambiente para o 
exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão à diretora-executiva da 
Agência Europeia do Ambiente, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de 
prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).
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21.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência Europeia de Controlo das 
Pescas para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência Europeia de Controlo das Pescas 
relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/473 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 19 de março de 2019, sobre a Agência Europeia de Controlo das Pescas5, 
nomeadamente o artigo 45.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 83 de 25.3.2019, p. 18, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2019/473/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação à diretora-executiva da Agência Europeia de Controlo das Pescas pela 
execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024 / Adia a decisão de dar 
quitação à diretora-executiva da Agência Europeia de Controlo das Pescas pela 
execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante à diretora-executiva da Agência Europeia de Controlo das 
Pescas, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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22. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência Europeia de Controlo das Pescas relativas 
ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência Europeia de Controlo das Pescas 
relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/473 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 19 de março de 2019, sobre a Agência Europeia de Controlo das Pescas5, 
nomeadamente o artigo 45.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 83 de 25.3.2019, p. 18, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2019/473/oj.
6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência Europeia de Controlo das Pescas para o 
exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Agência Europeia de Controlo 
das Pescas para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão à diretora-executiva da 
Agência Europeia de Controlo das Pescas, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de 
Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série 
L).
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23.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Autoridade Europeia para a Segurança 
dos Alimentos para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Autoridade Europeia para a Segurança dos 
Alimentos relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Autoridade quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 178/2002 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 28 de janeiro de 2002, que determina os princípios e normas gerais da 
legislação alimentar, cria a Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos e 
estabelece procedimentos em matéria de segurança dos géneros alimentícios5, 
nomeadamente o artigo 44.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 31 de 1.2.2002, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2002/178/oj.
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ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação ao diretor-executivo da Autoridade Europeia para a Segurança dos 
Alimentos pela execução do orçamento da Autoridade para o exercício de 2024 / Adia a 
decisão de dar quitação ao diretor-executivo da Autoridade Europeia para a Segurança 
dos Alimentos pela execução do orçamento da Autoridade para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao diretor-executivo da Autoridade Europeia para a Segurança 
dos Alimentos, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à 
respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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24. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Autoridade Europeia para a Segurança dos 
Alimentos relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Autoridade Europeia para a Segurança dos 
Alimentos relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Autoridade quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 178/2002 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 28 de janeiro de 2002, que determina os princípios e normas gerais da 
legislação alimentar, cria a Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos e 
estabelece procedimentos em matéria de segurança dos géneros alimentícios5, 
nomeadamente o artigo 44.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 31 de 1.2.2002, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2002/178/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Autoridade Europeia para a Segurança dos 
Alimentos para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Autoridade 
Europeia para a Segurança dos Alimentos para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao diretor-executivo da 
Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos, ao Conselho, à Comissão e ao 
Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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25.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento do Instituto Europeu para a Igualdade de 
Género para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas do Instituto Europeu para a Igualdade de Género 
relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 202, sobre a quitação a dar ao 
Instituto quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1922/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 20 de dezembro de 2006, que cria um Instituto Europeu para a Igualdade 
de Género5, nomeadamente o artigo 15.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 403 de 30.12.2006, p. 9, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2006/1922/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação à diretora do Instituto Europeu para a Igualdade de Género pela execução 
do orçamento do Instituto para o exercício de 2024 / Adia a decisão de dar quitação à 
diretora do Instituto Europeu para a Igualdade de Género pela execução do orçamento 
do Instituto para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante à diretora do Instituto Europeu para a Igualdade de Género, ao 
Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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26. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas do Instituto Europeu para a Igualdade de Género 
relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas do Instituto Europeu para a Igualdade de Género 
relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar ao 
Instituto quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1922/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 20 de dezembro de 2006, que cria um Instituto Europeu para a Igualdade 
de Género5, nomeadamente o artigo 15.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 403 de 30.12.2006, p. 9, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2006/1922/oj.
6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas do Instituto Europeu para a Igualdade de Género 
para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas do Instituto Europeu para a 
Igualdade de Género para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão à diretora do Instituto 
Europeu para a Igualdade de Género, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas 
e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).
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27.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões 
Complementares de Reforma relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Autoridade quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 1094/2010 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma Autoridade Europeia de 
Supervisão (Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de Reforma), 
altera a Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 2009/79/CE da Comissão5, 
nomeadamente o artigo 64.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 331 de 15.12.2010, p. 48, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2010/1094/oj.
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ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação ao diretor-executivo da Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões 
Complementares de Reforma pela execução do orçamento da Autoridade para o 
exercício de 2024 / Adia a decisão de dar quitação ao diretor-executivo da Autoridade 
Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de Reforma pela execução do 
orçamento da Autoridade para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao diretor-executivo da Autoridade Europeia dos Seguros e 
Pensões Complementares de Reforma, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de 
Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série 
L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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28. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões 
Complementares de Reforma relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões 
Complementares de Reforma relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Autoridade quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 1094/2010 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma Autoridade Europeia de 
Supervisão (Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de Reforma), 
altera a Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 2009/79/CE da Comissão5, 
nomeadamente o artigo 64.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 331 de 15.12.2010, p. 48, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2010/1094/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões 
Complementares de Reforma para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas 
da Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de Reforma para o 
exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao diretor-executivo da 
Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de Reforma, ao Conselho, 
à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.

http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj


PR\1326657PT.docx 63/175 PE776.806v01-00

PT

29.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento do Instituto Europeu de Inovação e 
Tecnologia para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas do Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia 
relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar ao 
Instituto quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2021/819 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 20 de maio de 2021, relativo ao Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia5, 
nomeadamente o artigo 23.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 189 de 28.5.2021, p. 61, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2021/819/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação ao diretor do Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia pela execução do 
orçamento do Instituto para o exercício de 2024 / Adia a decisão de dar quitação ao 
diretor do Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia pela execução do orçamento do 
Instituto para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao diretor do Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia, ao 
Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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30. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas do Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia 
relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas do Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia 
relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar ao 
Instituto quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2021/819 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 20 de maio de 2021, relativo ao Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia5, 
nomeadamente o artigo 23.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 189 de 28.5.2021, p. 61, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2021/819/oj.
6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas do Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia para 
o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas do Instituto Europeu de Inovação 
e Tecnologia para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao diretor do Instituto 
Europeu de Inovação e Tecnologia, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e 
de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).
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31.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Autoridade Europeia do Trabalho para 
o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Autoridade Europeia do Trabalho relativas ao 
exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Autoridade quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/1149 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 20 de junho de 2019, que institui uma Autoridade Europeia do Trabalho, 
altera os Regulamentos (CE) n.º 883/2004, (UE) n.º 492/2011 e (UE) 2016/589 e revoga 
a Decisão (UE) 2016/3445, nomeadamente o artigo 28.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 186 de 11.7.2019, p. 21, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2019/1149/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação ao diretor-executivo da Autoridade Europeia do Trabalho pela execução do 
orçamento da Autoridade para o exercício de 2024 / Adia a decisão de dar quitação ao 
diretor-executivo da Autoridade Europeia do Trabalho pela execução do orçamento da 
Autoridade para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao diretor-executivo da Autoridade Europeia do Trabalho, ao 
Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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32. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Autoridade Europeia do Trabalho relativas ao 
exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Autoridade Europeia do Trabalho relativas ao 
exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Autoridade quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/1149 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 20 de junho de 2019, que institui uma Autoridade Europeia do Trabalho, 
altera os Regulamentos (CE) n.º 883/2004, (UE) n.º 492/2011 e (UE) 2016/589 e revoga 
a Decisão (UE) 2016/3445, nomeadamente o artigo 28.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 186 de 11.7.2019, p. 21, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2019/1149/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Autoridade Europeia do Trabalho para o exercício 
de 2024 / Adia o encerramento das contas da Autoridade Europeia do Trabalho para o 
exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao diretor-executivo da 
Autoridade Europeia do Trabalho, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e 
de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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33.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência Europeia de Medicamentos 
para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência Europeia de Medicamentos relativas 
ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 726/2004 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 31 de março de 2004, que estabelece procedimentos da União de 
autorização e de fiscalização de medicamentos para uso humano e que cria uma 
Agência Europeia de Medicamentos5, nomeadamente o artigo 68.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 136 de 30.4.2004, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2004/726/oj.

http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj
http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj
http://data.europa.eu/eli/reg/2004/726/oj


PE776.806v01-00 72/175 PR\1326657PT.docx

PT

(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação à diretora-executiva da Agência Europeia de Medicamentos pela execução 
do orçamento da Agência para o exercício de 2024 / Adia a decisão de dar quitação à 
diretora-executiva da Agência Europeia de Medicamentos pela execução do orçamento 
da Agência para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante à diretora-executiva da Agência Europeia de Medicamentos, 
ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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34. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência Europeia de Medicamentos relativas ao 
exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência Europeia de Medicamentos relativas 
ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 726/2004 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 31 de março de 2004, que estabelece procedimentos da União de 
autorização e de fiscalização de medicamentos para uso humano e que cria uma 
Agência Europeia de Medicamentos5, nomeadamente o artigo 68.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 136 de 30.4.2004, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2004/726/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência Europeia de Medicamentos para o 
exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Agência Europeia de 
Medicamentos para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão à diretora-executiva da 
Agência Europeia de Medicamentos, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas 
e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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35.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da União Europeia sobre 
Drogas (antes de 2.7.2024: Observatório Europeu da Droga e da Toxicodependência) 
para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia sobre Drogas 
relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1920/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativo ao Observatório Europeu da Droga e da 
Toxicodependência5, nomeadamente o artigo 15.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2023/1322 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 27 de junho de 2023, relativo à Agência da União Europeia para sobre 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L ,186 de 11.7.2019, p. 21, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2006/1920/oj.
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Drogas (EUDA) e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1920/20066, nomeadamente o 
artigo 41.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho7, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação ao diretor-executivo da Agência da União Europeia sobre Drogas pela 
execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024 / Adia a decisão de dar 
quitação ao diretor-executivo da Agência da União Europeia sobre Drogas pela 
execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao diretor-executivo da Agência da União Europeia sobre 
Drogas, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 166 de 30 de junho de 2023, p. 6, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2023/1322/oj.
7 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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36. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência da União Europeia sobre Drogas (antes de 
2.7.2024: Observatório Europeu da Droga e da Toxicodependência) relativas ao 
exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia sobre Drogas 
relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1920/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativo ao Observatório Europeu da Droga e da 
Toxicodependência5, nomeadamente o artigo 15.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2023/1322 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 27 de junho de 2023, relativo à Agência da União Europeia para sobre 
Drogas (EUDA) e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1920/20066, nomeadamente o 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L ,186 de 11.7.2019, p. 21, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2006/1920/oj.
6 JO L 166 de 30 de junho de 2023, p. 6, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2023/1322/oj.
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artigo 41.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho7, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência da União Europeia sobre Drogas para o 
exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Agência da União Europeia 
sobre Drogas para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao diretor-executivo da 
Agência da União Europeia sobre Drogas, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de 
Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série 
L).

7 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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37.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência Europeia da Segurança 
Marítima para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência Europeia da Segurança Marítima 
relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1406/2002 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 27 de junho de 2002, que institui a Agência Europeia da Segurança 
Marítima5, nomeadamente o artigo 19.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 208 de 5.8.2002, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2002/1406/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação à diretora-executiva da Agência Europeia da Segurança Marítima pela 
execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024 / Adia a decisão de dar 
quitação à diretora-executiva da Agência Europeia da Segurança Marítima pela 
execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante à diretora-executiva da Agência Europeia da Segurança 
Marítima, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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38. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência Europeia da Segurança Marítima relativas 
ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência Europeia da Segurança Marítima 
relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1406/2002 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 27 de junho de 2002, que institui a Agência Europeia da Segurança 
Marítima5, nomeadamente o artigo 19.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 208 de 5.8.2002, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2002/1406/oj.
6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência Europeia da Segurança Marítima para o 
exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Agência Europeia da Segurança 
Marítima para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão à diretora-executiva da 
Agência Europeia da Segurança Marítima, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de 
Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série 
L).
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39.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da União Europeia para a 
Cibersegurança para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia para a 
Cibersegurança relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/881 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 17 de abril de 2019, relativo à ENISA (Agência da União Europeia para a 
Cibersegurança) e à certificação da cibersegurança das tecnologias da informação e 
comunicação e que revoga o Regulamento (UE) n.º 526/2013 (Regulamento 
Cibersegurança)5, nomeadamente o artigo 31.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 151 de 7.6.2019, p. 15, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2019/881/oj.
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ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação ao diretor-executivo da Agência da União Europeia para a Cibersegurança 
pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024 / Adia a decisão de 
dar quitação ao diretor-executivo da Agência da União Europeia para a Cibersegurança 
pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao diretor-executivo da Agência da União Europeia para a 
Cibersegurança, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à 
respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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40. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência da União Europeia para a Cibersegurança 
relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia para a 
Cibersegurança relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/881 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 17 de abril de 2019, relativo à ENISA (Agência da União Europeia para a 
Cibersegurança) e à certificação da cibersegurança das tecnologias da informação e 
comunicação e que revoga o Regulamento (UE) n.º 526/2013 (Regulamento 
Cibersegurança)5, nomeadamente o artigo 31.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 151 de 7.6.2019, p. 15, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2019/881/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência da União Europeia para a 
Cibersegurança para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Agência 
da União Europeia para a Cibersegurança para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao diretor-executivo da 
Agência da União Europeia para a Cibersegurança, ao Conselho, à Comissão e ao 
Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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41.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência Ferroviária da União Europeia 
para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência Ferroviária da União Europeia 
relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2016/796 do Parlamento europeu e do Conselho, 
de 11 de maio de 2016, relativo à Agência Ferroviária da União Europeia e que revoga 
o Regulamento (CE) n.º 881/20045, nomeadamente o artigo 65.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 138 de 26.5.2016, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2016/796/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação à diretora-executiva da Agência Ferroviária da União Europeia pela 
execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024 / Adia a decisão de dar 
quitação à diretora-executiva da Agência Ferroviária da União Europeia pela execução 
do orçamento da Agência para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante à diretora-executiva da Agência Ferroviária da União 
Europeia, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.

http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj


PR\1326657PT.docx 89/175 PE776.806v01-00

PT

42. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência Ferroviária da União Europeia relativas ao 
exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência Ferroviária da União Europeia 
relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2016/796 do Parlamento europeu e do Conselho, 
de 11 de maio de 2016, relativo à Agência Ferroviária da União Europeia e que revoga 
o Regulamento (CE) n.º 881/20045, nomeadamente o artigo 65.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 138 de 26.5.2016, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2016/796/oj.
6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência Ferroviária da União Europeia para o 
exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Agência Ferroviária da União 
Europeia para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão à diretora-executiva da 
Agência Ferroviária da União Europeia, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de 
Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série 
L).
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43.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência de Aprovisionamento da 
Euratom para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência de Aprovisionamento da Euratom 
relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o artigo 106.º-A do Tratado que institui a Comunidade Europeia da 
Energia Atómica,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 68.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 68.º,

– Tendo em conta a Decisão 2008/114/CE, Euratom do Conselho, de 12 de fevereiro de 
2008, estabelece os Estatutos da Agência de Aprovisionamento da Euratom5, 
nomeadamente o artigo 8.º do respetivo anexo,

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 41 de 15.2.2008, p. 15, ELI: https://data.europa.eu/eli/dec/2008/114(1)/oj.
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– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação ao diretor-Geral da Agência de Aprovisionamento da Euratom pela 
execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024 / Adia a decisão de dar 
quitação ao diretor-Geral da Agência de Aprovisionamento da Euratom pela execução 
do orçamento da Agência para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao diretor-geral da Agência de Aprovisionamento da Euratom, 
ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia (série L).
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44. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência de Aprovisionamento da Euratom relativas 
ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência de Aprovisionamento da Euratom 
relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o artigo 106.º-A do Tratado que institui a Comunidade Europeia da 
Energia Atómica,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 68.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 68.º,

– Tendo em conta a Decisão 2008/114/CE, Euratom do Conselho, de 12 de fevereiro de 
2008, estabelece os Estatutos da Agência de Aprovisionamento da Euratom5, 
nomeadamente o artigo 8.º do respetivo anexo,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 41 de 15.2.2008, p. 15, ELI: https://data.europa.eu/eli/dec/2008/114(1)/oj.
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– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência de Aprovisionamento da Euratom para o 
exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Agência de Aprovisionamento 
da Euratom para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao diretor-geral da Agência 
de Aprovisionamento da Euratom, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e 
de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).
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45.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários 
e dos Mercados relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Autoridade quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 1095/2010 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma Autoridade Europeia de 
Supervisão (Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados), altera a 
Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 2009/77/CE da Comissão5, nomeadamente 
o artigo 64.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 331 de 15.12.2010, p. 84, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2010/1095/oj.
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ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação à diretora-executiva da Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos 
Mercados pela execução do orçamento da Autoridade para o exercício de 2024 / Adia a 
decisão de dar quitação à diretora-executiva da Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados pela execução do orçamento da Autoridade para o exercício 
de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante à diretora-executiva da Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de 
prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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46. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos 
Mercados relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários 
e dos Mercados relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Autoridade quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 1095/2010 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma Autoridade Europeia de 
Supervisão (Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados), altera a 
Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 2009/77/CE da Comissão5, nomeadamente 
o artigo 64.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 331 de 15.12.2010, p. 84, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2010/1095/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e 
dos Mercados para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Autoridade 
Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão à diretora-executiva da 
Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados, ao Conselho, à Comissão 
e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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47.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Fundação Europeia para a Formação 
para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Fundação Europeia para a Formação relativas 
ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Fundação quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1339/2008 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de dezembro de 2008, que institui uma Fundação Europeia para a 
Formação5, nomeadamente o artigo 17.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 354 de 31.12.2008, p. 82, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2010/1095/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação à diretora da Fundação Europeia para a Formação pela execução do 
orçamento da Fundação para o exercício de 2024 / Adia a decisão de dar quitação à 
diretora da Fundação Europeia para a Formação pela execução do orçamento da 
Fundação para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante à diretora da Fundação Europeia para a Formação, ao 
Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.

http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj
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48. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Fundação Europeia para a Formação relativas ao 
exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Fundação Europeia para a Formação relativas 
ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Fundação quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1339/2008 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de dezembro de 2008, que institui uma Fundação Europeia para a 
Formação5, nomeadamente o artigo 17.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 354 de 31.12.2008, p. 82, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2010/1095/oj.
6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.

http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj
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artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Fundação Europeia para a Formação para o 
exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Fundação Europeia para a 
Formação para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão à diretora da Fundação 
Europeia para a Formação, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de 
prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).
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49.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da União Europeia para o 
Asilo para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia para o Asilo 
relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2021/2303 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de dezembro de 2021, relativo à Agência da União Europeia para o 
Asilo e que revoga o Regulamento (UE) n.º 439/20105, nomeadamente o artigo 55.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 468 de 30 de dezembro de 2021, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2008/1339.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação à diretora-executiva da Agência da União Europeia para o Asilo pela 
execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024 / Adia a decisão de dar 
quitação à diretora-executiva da Agência da União Europeia para o Asilo pela execução 
do orçamento da Agência para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante à diretora-executiva da Agência da União Europeia para o 
Asilo, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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50. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência da União Europeia para o Asilo relativas 
ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia para o Asilo 
relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2021/2303 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de dezembro de 2021, relativo à Agência da União Europeia para o 
Asilo e que revoga o Regulamento (UE) n.º 439/20105, nomeadamente o artigo 55.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 468 de 30 de dezembro de 2021, p. 1, ELI: https://data.europa.eu/eli/reg/2008/1339.
6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência da União Europeia para o Asilo para o 
exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Agência da União Europeia para 
o Asilo para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão à diretora-executiva da 
Agência da União Europeia para o Asilo, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de 
Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série 
L).
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51.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da União Europeia para a 
Gestão Operacional de Sistemas Informáticos de Grande Escala no Espaço de 
Liberdade, Segurança e Justiça para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia para a Gestão 
Operacional de Sistemas Informáticos de Grande Escala no Espaço de Liberdade, 
Segurança e Justiça relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2018/1726 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 14 de novembro de 2018, relativo à Agência da União Europeia para a 
Gestão Operacional de Sistemas Informáticos de Grande Escala no Espaço de 
Liberdade, Segurança e Justiça (eu-LISA), que altera o Regulamento (CE) n.º 
1987/2006 e a Decisão 2007/533/JAI do Conselho, e que revoga o Regulamento (UE) 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
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n.º 1077/20115, nomeadamente o artigo 47.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação ao diretor-executivo da Agência da União Europeia para a Gestão 
Operacional de Sistemas Informáticos de Grande Escala no Espaço de Liberdade, 
Segurança e Justiça pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024 / 
Adia a decisão de dar quitação ao diretor-executivo da Agência da União Europeia para 
a Gestão Operacional de Sistemas Informáticos de Grande Escala no Espaço de 
Liberdade, Segurança e Justiça pela execução do orçamento da Agência para o exercício 
de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao diretor-executivo da Agência da União Europeia para a 
Gestão Operacional de Sistemas Informáticos de Grande Escala no Espaço de 
Liberdade, Segurança e Justiça, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de 
prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

5 JO L 295 de 21.11.2018, p. 99, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1726/oj.
6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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52. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência da União Europeia para a Gestão 
Operacional de Sistemas Informáticos de Grande Escala no Espaço de Liberdade, 
Segurança e Justiça relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia para a Gestão 
Operacional de Sistemas Informáticos de Grande Escala no Espaço de Liberdade, 
Segurança e Justiça relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2018/1726 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 14 de novembro de 2018, relativo à Agência da União Europeia para a 
Gestão Operacional de Sistemas Informáticos de Grande Escala no Espaço de 
Liberdade, Segurança e Justiça (eu-LISA), que altera o Regulamento (CE) n.º 
1987/2006 e a Decisão 2007/533/JAI do Conselho, e que revoga o Regulamento (UE) 
n.º 1077/20115, nomeadamente o artigo 47.º,

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 295 de 21.11.2018, p. 99, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1726/oj.
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– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência da União Europeia para a Gestão 
Operacional de Sistemas Informáticos de Grande Escala no Espaço de Liberdade, 
Segurança e Justiça para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da 
Agência da União Europeia para a Gestão Operacional de Sistemas Informáticos de 
Grande Escala no Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao diretor-executivo da 
Agência da União Europeia para a Gestão Operacional de Sistemas Informáticos de 
Grande Escala no Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça, ao Conselho, à Comissão e 
ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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53.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência Europeia para a Segurança e a 
Saúde no Trabalho para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência Europeia para a Segurança e a Saúde 
no Trabalho relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/126 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de janeiro de 2019, que cria a Agência Europeia para a Segurança e a Saúde no 
Trabalho (EU-OSHA), e que revoga o Regulamento (CE) n.º 2062/94 do Conselho5, 
nomeadamente o artigo 16.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 30 de 31.1.2019, p. 58, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2019/126/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação ao diretor-executivo da Agência Europeia para a Segurança e a Saúde no 
Trabalho pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024 / Adia a 
decisão de dar quitação ao diretor-executivo da Agência Europeia para a Segurança e a 
Saúde no Trabalho pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao diretor-executivo da Agência Europeia para a Segurança e a 
Saúde no Trabalho, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à 
respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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54. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência Europeia para a Segurança e a Saúde no 
Trabalho relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência Europeia para a Segurança e a Saúde 
no Trabalho relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/126 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de janeiro de 2019, que cria a Agência Europeia para a Segurança e a Saúde no 
Trabalho (EU-OSHA), e que revoga o Regulamento (CE) n.º 2062/94 do Conselho5, 
nomeadamente o artigo 16.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 30 de 31.1.2019, p. 58, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2019/126/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência Europeia para a Segurança e a Saúde no 
Trabalho para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Agência 
Europeia para a Segurança e a Saúde no Trabalho para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao diretor-executivo da 
Agência Europeia para a Segurança e a Saúde no Trabalho, ao Conselho, à Comissão e 
ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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55.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Fundação Europeia para a Melhoria 
das Condições de Vida e de Trabalho para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Fundação Europeia para a Melhoria das 
Condições de Vida e de Trabalho relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Fundação quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/127 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de janeiro de 2019, que cria a Fundação Europeia para a Melhoria das Condições 
de Vida e de Trabalho (Eurofound) e que revoga o Regulamento (CEE) n.º 1365/75 do 
Conselho5, nomeadamente o artigo 16.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 30 de 31.1.2019, p. 74, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2019/127/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação ao diretor-executivo da Fundação Europeia para a Melhoria das Condições 
de Vida e de Trabalho pela execução do orçamento da Fundação para o exercício de 
2024 / Adia a decisão de dar quitação ao diretor-executivo da Fundação Europeia para a 
Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho pela execução do orçamento da 
Fundação para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao diretor-executivo da Fundação Europeia para a Melhoria 
das Condições de Vida e de Trabalho, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas 
e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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56. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Fundação Europeia para a Melhoria das Condições 
de Vida e de Trabalho relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Fundação Europeia para a Melhoria das 
Condições de Vida e de Trabalho relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Fundação quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/127 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de janeiro de 2019, que cria a Fundação Europeia para a Melhoria das Condições 
de Vida e de Trabalho (Eurofound) e que revoga o Regulamento (CEE) n.º 1365/75 do 
Conselho5, nomeadamente o artigo 16.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 30 de 31.1.2019, p. 74, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2019/127/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Fundação Europeia para a Melhoria das 
Condições de Vida e de Trabalho para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das 
contas da Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho 
para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao diretor-executivo da 
Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho, ao Conselho, 
à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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57.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da União Europeia para a 
Cooperação Judiciária Penal para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia para a 
Cooperação Judiciária Penal relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2018/1727 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 14 de novembro de 2018, que cria a Agência da União Europeia para a 
Cooperação Judiciária Penal (Eurojust), e que substitui e revoga a Decisão 
2002/187/JAI do Conselho5, nomeadamente o artigo 63.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 295 de 21.11.2018, p. 138, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1727/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação ao diretor administrativo da Agência da União Europeia para a Cooperação 
Judiciária Penal pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024 / 
Adia a decisão de dar quitação ao diretor administrativo da Agência da União Europeia 
para a Cooperação Judiciária Penal pela execução do orçamento da Agência para o 
exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao diretor administrativo da Agência da União Europeia para a 
Cooperação Judiciária Penal, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de 
prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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58. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência da União Europeia para a Cooperação 
Judiciária Penal relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia para a 
Cooperação Judiciária Penal relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2018/1727 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 14 de novembro de 2018, que cria a Agência da União Europeia para a 
Cooperação Judiciária Penal (Eurojust), e que substitui e revoga a Decisão 
2002/187/JAI do Conselho5, nomeadamente o artigo 63.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 295 de 21.11.2018, p. 138, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1727/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência da União Europeia para a Cooperação 
Judiciária Penal para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Agência 
da União Europeia para a Cooperação Judiciária Penal para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao diretor administrativo da 
Agência da União Europeia para a Cooperação Judiciária Penal, ao Conselho, à 
Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.

http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj


PR\1326657PT.docx 123/175 PE776.806v01-00

PT

59.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da União Europeia para a 
Cooperação Policial para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia para a 
Cooperação Policial relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2016/794 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 11 de maio de 2016, que cria a Agência da União Europeia para a Cooperação 
Policial (Europol) e que substitui e revoga as Decisões 2009/371/JAI, 2009/934/JAI, 
2009/935/JAI, 2009/936/JAI e 2009/968/JAI do Conselho5, nomeadamente o 
artigo 60.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 135 de 24.5.2016, p. 53, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2016/794/oj.
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ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação à diretora-executiva da Agência da União Europeia para a Cooperação 
Policial pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024 / Adia a 
decisão de dar quitação à diretora-executiva da Agência da União Europeia para a 
Cooperação Policial pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante à diretora-executiva da Agência da União Europeia para a 
Cooperação Policial, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à 
respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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60. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência da União Europeia para a Cooperação 
Policial relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia para a 
Cooperação Policial relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2016/794 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 11 de maio de 2016, que cria a Agência da União Europeia para a Cooperação 
Policial (Europol) e que substitui e revoga as Decisões 2009/371/JAI, 2009/934/JAI, 
2009/935/JAI, 2009/936/JAI e 2009/968/JAI do Conselho5, nomeadamente o 
artigo 60.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 135 de 24.5.2016, p. 53, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2016/794/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência da União Europeia para a Cooperação 
Policial para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Agência da União 
Europeia para a Cooperação Policial para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão à diretora-executiva da 
Agência da União Europeia para a Cooperação Policial, ao Conselho, à Comissão e ao 
Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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61.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da União Europeia para o 
Programa Espacial para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia para o Programa 
Espacial relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2021/696 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 28 de abril de 2021, que cria o Programa Espacial da União e a Agência da União 
Europeia para o Programa Espacial e que revoga os Regulamentos (UE) n.º 912/2010, 
(UE) n.º 1285/2013 e (UE) n.º 377/2014 e a Decisão n.º 541/2014/UE5, nomeadamente 
os seus artigos 85.º e 86.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 170 de 12.5.2021, p. 69, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2021/696/oj.
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ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação ao diretor-executivo da Agência da União Europeia para o Programa 
Espacial pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024 / Adia a 
decisão de dar quitação ao diretor-executivo da Agência da União Europeia para o 
Programa Espacial pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao diretor-executivo da Agência da União Europeia para o 
Programa Espacial, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à 
respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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62. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência da União Europeia para o Programa 
Espacial relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia para o Programa 
Espacial relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2021/696 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 28 de abril de 2021, que cria o Programa Espacial da União e a Agência da União 
Europeia para o Programa Espacial e que revoga os Regulamentos (UE) n.º 912/2010, 
(UE) n.º 1285/2013 e (UE) n.º 377/2014 e a Decisão n.º 541/2014/UE5, nomeadamente 
os seus artigos 85.º e 86.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 170 de 12.5.2021, p. 69, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2021/696/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência da União Europeia para o Programa 
Espacial para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Agência da 
União Europeia para o Programa Espacial para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao diretor-executivo da 
Agência da União Europeia para o Programa Espacial, ao Conselho, à Comissão e ao 
Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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63.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 168/2007 do Conselho, de 15 de fevereiro de 
2007, que cria a Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia5, 
nomeadamente o artigo 21.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 53 de 22.2.2007, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2007/168/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação à diretora da Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia pela 
execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024 / Adia a decisão de dar 
quitação à diretora da Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia pela 
execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante à diretora da Agência dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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64. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 168/2007 do Conselho, de 15 de fevereiro de 
2007, que cria a Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia5, 
nomeadamente o artigo 21.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 53 de 22.2.2007, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2007/168/oj.
6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Agência dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão à diretora da Agência dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de 
Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série 
L).
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65.  PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência Europeia da Guarda de 
Fronteiras e Costeira para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e 
Costeira relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/1896 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de novembro de 2019, relativo à Guarda Europeia de Fronteiras e 
Costeira, que revoga os Regulamentos (UE) n.º 1052/2013 e (UE) 2016/16245, 
nomeadamente o artigo 116.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 295 de 14.11.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2019/1896/oj.
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Dá quitação ao diretor-executivo da Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e 
Costeira pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024 / Adia a 
decisão de dar quitação ao diretor-executivo da Agência Europeia da Guarda de 
Fronteiras e Costeira pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 2024;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao diretor-executivo da Agência Europeia da Guarda de 
Fronteiras e Costeira, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à 
respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.
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66. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e 
Costeira relativas ao exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e 
Costeira relativas ao exercício de 2024,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2024, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2024, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a recomendação do Conselho, de ... de 2026, sobre a quitação a dar à 
Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2024 (0359/2025 – 
C10-0156/2025),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União4, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/1896 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de novembro de 2019, relativo à Guarda Europeia de Fronteiras e 
Costeira, que revoga os Regulamentos (UE) n.º 1052/2013 e (UE) 2016/16245, 
nomeadamente o artigo 116.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C, C/2025/5734, 30.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5734/oj.
2 JO C, C/2025/5407, 13.10.2025, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/5407/oj.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj.
4 JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj.
5 JO L 295 de 14.11.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2019/1896/oj.

http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj
http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj
http://data.europa.eu/eli/reg/2019/1896/oj
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho6, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2026),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e 
Costeira para o exercício de 2024 / Adia o encerramento das contas da Agência 
Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira para o exercício de 2024;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao diretor-executivo da 
Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira, ao Conselho, à Comissão e ao 
Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia (série L).

6 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj.

http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/715/oj
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67. PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

que contém observações que constituem parte integrante das decisões sobre a quitação 
pela execução do orçamento das agências da União Europeia para o exercício de 2024
(2025/2156(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da 
União Europeia de Cooperação dos Reguladores da Energia para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência de 
Apoio ao ORECE para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento do Centro de 
Tradução dos Organismos da União Europeia para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento do Centro 
Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da 
União Europeia para a Formação Policial para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da 
União Europeia para a Segurança da Aviação para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Autoridade 
Bancária Europeia para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento do Centro 
Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência 
Europeia dos Produtos Químicos para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência 
Europeia do Ambiente para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência 
Europeia de Controlo das Pescas para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Autoridade 
Europeia para a Segurança dos Alimentos para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento do Instituto 
Europeu para a Igualdade de Género para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Autoridade 
Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de Reforma para o exercício de 2024,
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– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento do Instituto 
Europeu de Inovação e Tecnologia para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Autoridade 
Europeia do Trabalho para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência 
Europeia de Medicamentos para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da 
União Europeia sobre Drogas para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência 
Europeia da Segurança Marítima para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da 
União Europeia para a Cibersegurança para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência 
Ferroviária da União Europeia para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência de 
Aprovisionamento da Euratom para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Autoridade 
Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Fundação 
Europeia para a Formação para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da 
União Europeia para o Asilo para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da 
União Europeia para a Gestão Operacional de Sistemas Informáticos de Grande Escala 
no Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência 
Europeia para a Segurança e a Saúde no Trabalho para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Fundação 
Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho para o exercício de 
2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da 
União Europeia para a Cooperação Judiciária Penal para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da 
União Europeia para a Cooperação Policial para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da 
União Europeia para o Programa Espacial para o exercício de 2024,
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– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia para o exercício de 2024,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência 
Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira para o exercício de 2024,

– Tendo em conta o artigo 102.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da 
Comissão do Ambiente, do Clima e da Segurança Alimentar, da Comissão dos 
Transportes e do Turismo, da Comissão das Pescas, da Comissão da Cultura e da 
Educação, da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A10-0000/2025),

A. Considerando que as agências descentralizadas, as agências de execução e os demais 
organismos da UE são entidades jurídicas distintas, criadas para levar a cabo tarefas 
específicas de natureza técnica, científica ou de gestão que ajudam as instituições da 
União a elaborar e executar políticas; que as referidas entidades estão sediadas em 
diferentes Estados-Membros e exercem uma influência considerável em domínios de 
importância vital para o quotidiano dos cidadãos da UE, como a saúde, a segurança, a 
proteção, a liberdade e a justiça;

B. Considerando que da presente resolução constam, para cada organismo na aceção do 
artigo 70.º do Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 e para a Agência de 
Aprovisionamento da Euratom, as observações horizontais que acompanham as 
decisões de quitação, em conformidade com o artigo 268.º do Regulamento (UE, 
Euratom) 2024/2509 e com o artigo 3.º do anexo V do Regimento do Parlamento 
Europeu;

C. Considerando que as agências da União devem concentrar-se nas missões que 
apresentem um claro valor acrescentado europeu, e que a organização dessas missões 
deve, no interesse dos contribuintes da União, ser otimizada, a fim de evitar 
sobreposições;

D. Considerando que, no contexto do processo de quitação, a autoridade de quitação 
pretende realçar a importância significativa de que se reveste o reforço da legitimidade 
democrática das instituições da União; que, para o efeito, há que aumentar a 
transparência e a responsabilização, bem como aplicar uma orçamentação baseada no 
desempenho e garantir a boa governação dos recursos humanos;

E. Considerando que a ação da União Europeia no domínio do controlo orçamental assenta 
em dois princípios: por um lado, garantir que o orçamento da União seja despendido de 
forma correta e transparente e, por outro, proteger os interesses financeiros da União e 
combater a fraude;

F. Considerando que, em 2012, o Parlamento Europeu, o Conselho da União Europeia e a 
Comissão Europeia adotaram uma «Declaração Conjunta»1 e um conjunto abrangente 

1 Declaração Conjunta do Parlamento Europeu, do Conselho da UE e da Comissão Europeia sobre as agências 
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de princípios orientadores — uma «Abordagem Comum», no seu anexo —, a fim de 
tornar as agências mais coerentes, eficazes e responsáveis; que a Comissão se 
comprometeu a dar seguimento a este acordo, se necessário em cooperação com as 
agências;

G. Considerando que — cientes do caráter juridicamente não vinculativo da Declaração 
Conjunta e da Abordagem Comum no seu anexo, e sem prejuízo das respetivas 
atribuições nos processos legislativo e orçamental anual — as instituições, após uma 
análise casuística, terão em conta a Abordagem Comum no âmbito de todas as decisões 
relativas às agências descentralizadas da União que tomarem no futuro;

Aspetos gerais

1. Observa que existem três tipos de agências, a saber, as agências descentralizadas, as 
agências de execução e os outros organismos; recorda que a presente resolução abrange 
31 das 33 agências descentralizadas e dois dos quatro outros organismos (o Instituto 
Europeu de Inovação e Tecnologia (EIT) e a Agência de Aprovisionamento da Euratom 
(AAE));

2. Destaca que, embora a criação e expansão das agências da UE vise reforçar as 
capacidades da União, não deixa de ser fundamental assegurar que a condução deste 
processo se norteie por análises exaustivas, avaliações de impacto e uma demonstração 
clara do valor acrescentado, de modo que se possa retirar ensinamentos e, se for caso 
disso, ponderar a possibilidade de pôr termo ao seu mandato; sublinha que esta 
abordagem não só asseguraria uma melhor regulamentação, como também aumentaria a 
eficácia, a responsabilização, a transparência e a coerência do panorama institucional da 
União;

3. Recorda que o ponto 60 da Abordagem Comum estabelece que todas as agências 
devem, de cinco em cinco anos, ser objeto de uma avaliação; insta a Comissão a 
explorar outras sinergias e o agrupamento de atividades, bem como a possibilidade de 
proceder à fusão de agências que exerçam atividades complementares, tais como as 
agências no domínio da educação e da formação, a fim de assegurar uma boa relação 
custo-eficácia e a coerência das funções das agências, nomeadamente através da revisão 
dos mandatos em caso de ineficiências ou redundâncias; advoga que se recorra, sempre 
que tal se afigure necessário, à cláusula de caducidade/revisão, a fim de salvaguardar a 
eficiência e assegurar uma utilização ótima dos recursos; considera que a eficiência 
orçamental se reveste de importância crucial para o funcionamento das agências; 
recorda, a este respeito, a recomendação formulada pelo Tribunal de Contas («o 
Tribunal») no seu Relatório Especial n.º 22/20202, que aconselha a Comissão a recorrer 
de forma acrescida a avaliações transversais das agências no âmbito dos seus balanços 
de qualidade relativos aos diferentes domínios de intervenção;

4. Frisa a importância do processo de quitação, que não só representa uma obrigação 
decorrente dos Tratados, como também promove a transparência, a responsabilização e 

descentralizadas de julho de 2012 
(https://european-union.europa.eu/document/download/d4199ff4-1e3d-45e6-af7e-90cf1a7b10bc_en?filen
ame=joint_statement_on_decentralised_agencies_en.pdf).

2 «Futuro das agências da UE — Potencial para maior flexibilidade e cooperação», 
https://op.europa.eu/webpub/eca/special‑reports/agencies‑performance‑audit‑22‑2020/pt/index.html.

https://european-union.europa.eu/document/download/d4199ff4-1e3d-45e6-af7e-90cf1a7b10bc_en?filename=joint_statement_on_decentralised_agencies_en.pdf
https://european-union.europa.eu/document/download/d4199ff4-1e3d-45e6-af7e-90cf1a7b10bc_en?filename=joint_statement_on_decentralised_agencies_en.pdf
https://op.europa.eu/webpub/eca/special-reports/agencies-performance-audit-22-2020/pt/index.html
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um diálogo franco sobre as finanças da União; considera que a prática segundo a qual a 
quitação é apenas concedida por uma autoridade interna — que é seguida por agências 
como o Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia (EUIPO), o Instituto 
Comunitário das Variedades Vegetais (ICVV) e o Conselho Único de Resolução (CUR) 
— é suscetível de dar azo a possíveis conflitos de interesses ou à insuficiência da 
avaliação e do controlo, ao passo que a quitação concedida pelo Parlamento reforça a 
transparência e a prestação pública de contas; considera que este padrão mais elevado 
deveria aplicar-se uniformemente a todos os organismos ligados à União, 
independentemente do seu modelo de financiamento, e recorda que a Abordagem 
Comum sobre as agências totalmente autofinanciadas (ponto 58) apela para que se 
pondere a criação de mecanismos de responsabilização democrática que prevejam a 
apresentação anual de relatórios ao Parlamento, ao Conselho e à Comissão e que as 
recomendações aí formuladas sejam tidas em conta, a fim de assegurar o controlo 
público das agências que executam as políticas da UE na ausência de um processo de 
quitação tradicional;

5. Observa com preocupação que, ao longo dos anos, as agências descentralizadas da 
União passaram a ficar incumbidas de um número crescente de tarefas com base em 
regulamentos revistos, nova legislação ou acordos de nível de serviço e de delegação 
celebrados com a Comissão, muitas vezes sem disporem dos recursos estruturais 
correspondentes nem de lugares permanentes; sublinha que este padrão recorrente cria 
uma pressão operacional que, por sua vez, é suscetível de acentuar deficiências em 
matéria de gestão orçamental e de aumentar ainda mais a dependência estrutural de 
contratantes externos, em particular no domínio das tecnologias da informação e da 
comunicação (TIC), da cibersegurança e no que diz respeito a outras funções que 
facilitam o funcionamento; alerta para o facto de, a longo prazo, essa dependência poder 
comprometer a capacidade institucional, a continuidade e a retenção de conhecimentos, 
bem como dar origem a riscos de dependência estrutural de fornecedores externos e a 
uma autonomia operacional diminuta;

6. Frisa que a transparência, a consistência dos controlos em matéria de conflitos de 
interesses e a existência de regras claras que regulem as interações com as partes 
interessadas constituem salvaguardas imprescindíveis para assegurar a independência, a 
credibilidade e a responsabilização das agências descentralizadas da União; sublinha 
que muitas agências operam em setores que requerem uma estreita cooperação com a 
indústria, empresas de consultoria, peritos técnicos, organizações não governamentais 
(ONG) ou parceiros externos, nos quais subsistem, todavia, riscos de influência 
indevida, de consultas marcadas pelo desequilíbrio ou de opacidade; sublinha que a 
transparência dos procedimentos, a divulgação pública das reuniões, a seleção 
equilibrada e transparente de peritos e um controlo permanente dos conflitos de 
interesse são indispensáveis para assegurar que as agências tomem as suas decisões 
exclusivamente com base em provas objetivas e no interesse geral da União; insta todas 
as agências a adotarem e aplicarem medidas desta índole;

7. Reconhece que a exposição das agências descentralizadas aos riscos associados às 
atividades de representação de grupos de interesse varia consoante o mandato que lhes 
foi atribuído e o contexto em que operam; realça que as práticas seguidas para garantir a 
transparência também diferem; assinala, por exemplo, que a eu-LISA mantém um 
registo de transparência específico na sua página Web, que abrange todas as reuniões 
dos seus quadros superiores com operadores económicos, que a Frontex disponibiliza, 
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no seu sítio Web, um registo com informações sobre reuniões que incidem 
especificamente sobre questões relacionadas com a contratação pública e que a ECHA 
publica informações sobre as reuniões realizadas pelos quadros superiores com 
organizações externas de partes interessadas; considera que, embora a aplicação de um 
modelo único não se afigure proporcionado nem pertinente do ponto de vista 
operacional, o estabelecimento de normas mínimas comuns reforçaria a coerência; toma 
nota das respostas dadas pelas agências no anterior ciclo de quitação, nomeadamente a 
forma díspar como recorreram ao Registo de Transparência e o facto de várias agências 
já terem introduzido registos internos de transparência ou mecanismos para lidar com 
conflitos de interesses adaptados aos seus mandatos; insta as agências a adotarem 
normas mínimas, como a aplicação do princípio dos «quatro olhos», uma estratégia 
clara em matéria de código de conduta que compreenda regras inequívocas para evitar 
conflitos de interesses, bem como a aplicação de registos de transparência internos 
específicos com normas claras que espelhem o mandato da agência e as regras 
pertinentes em matéria de proteção de dados; salienta que os auditores devem poder 
aceder aos registos de transparência numa base casuística; considera que a execução 
deve ser gradual, tendo em conta as novas possibilidades digitais, para que não pese 
sobre as agências uma carga administrativa ainda maior;

8. Verifica que, em 2024, as 33 agências descentralizadas declararam empregar um total 
de 11 491 membros do pessoal (face a 10 580 em 2023), incluindo funcionários, agentes 
temporários, agentes contratuais e peritos nacionais destacados, o que representa um 
aumento de 8,61 % em relação a 2023; observa que, embora se registe, nas agências 
descentralizadas da União, uma melhoria no que diz respeito ao equilíbrio de género, 
persistem disparidades acentuadas; destaca que, nalgumas agências, como a ACER, a 
AESA, a ERA, a eu-LISA e a Europol, a percentagem de pessoal de sexo masculino é 
superior, ao passo que noutras, como a CdT, a EFSA, a EMA, a ETF e a Eurojust, há 
mais membros do pessoal de sexo feminino; observa que, frequentemente, a 
percentagem depende do setor de atividades, verificando-se uma predominância de 
homens em posições relacionadas com as tecnologias da informação e a aplicação da 
lei, enquanto o número de mulheres é superior nos setores da educação/formação e dos 
cuidados de saúde; recorda que o compromisso assumido pela União no sentido de 
promover a igualdade de género nos cargos de gestão ainda não foi integralmente 
honrado; frisa que os esforços envidados pela Comissão a este respeito deverão ser 
intensificados; recorda que o Regulamento (CEE, Euratom, CECA) n.º 259/68 (Estatuto 
dos Funcionários3) estabelece que o recrutamento deve também ser feito com base 
numa seleção que garanta o mais amplo equilíbrio geográfico entre os 
Estados-Membros da UE; observa que se verifica uma tendência natural no sentido de a 
percentagem de pessoal proveniente do Estado-Membro em que a Agência está sediada 
ser superior; recorda que as agências sediadas em países com um coeficiente de 
correção relativamente baixo se debatem em permanência com dificuldades em atrair 
pessoal qualificado e geograficamente diversificado;

9. Observa com preocupação que, em 2024, a taxa de rotatividade do pessoal foi superior a 
5 % em 16 das 33 agências (nomeadamente o Gabinete do ORECE, o CdT, o Cedefop, 
a CEPOL, o ECDC, a AEA, a AET, a eu-LISA, a eu-OSHA, a Eurofound, a Eurojust, a 

3 Regulamento (CEE, Euratom, CECA) n.º 259/68 do Conselho, de 29 de fevereiro de 1968, que fixa o Estatuto 
dos Funcionários das Comunidades Europeias assim como o Regime Aplicável aos Outros Agentes destas 
Comunidades, e institui medidas especiais temporariamente aplicáveis aos funcionários da Comissão (Regime 
Aplicável aos Outros Agentes) (JO L 56 de 4.3.1968, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/1968/259(1)/oj).

http://data.europa.eu/eli/reg/1968/259(1)/oj


PR\1326657PT.docx 145/175 PE776.806v01-00

PT

Europol, a FRA) e que duas delas excederam a taxa de 10 % (a saber, o EIT e a ETF); 
felicita as agências que tomaram medidas específicas para prevenir taxas de rotação do 
pessoal elevadas; insta a Comissão e os Estados-Membros a permitirem o recrutamento 
de agentes contratuais por períodos mais prolongados ou de um maior número de 
agentes temporários, a fim de garantir uma maior continuidade e a preservação dos 
conhecimentos;

10. Congratula-se com o facto de, em 2024, a maioria das agências ter adotado e aplicado a 
Carta da Diversidade e da Inclusão4, que promove a igualdade de tratamento, a 
diversidade e a inclusão no local de trabalho e na vida social; 

11. Destaca que a criação de um mecanismo eficaz de apresentação de queixas destinado ao 
pessoal das agências descentralizadas da União requer a combinação entre garantias de 
confidencialidade rigorosas, nomeadamente canais de denúncia anónimos, e 
procedimentos claros e harmonizados, consentâneos com o Estatuto dos Funcionários e 
comunicados ao pessoal ministrando regularmente formações; considera que as 
agências deveriam nomear responsáveis independentes por questões éticas e em matéria 
de apresentação de queixas, formados nestes domínios, ou, se se tratar de agências de 
menor dimensão, recorrer a estruturas interagências partilhadas, a fim de assegurar o 
tratamento imparcial dos pedidos apresentados ao abrigo do artigo 90 do Estatuto dos 
Funcionários, das denúncias de assédio, dos conflitos de interesses e das denúncias de 
irregularidade; solicita às agências que garantam que o pessoal tenha acesso a um 
procedimento externo por etapas e gozem de uma sólida proteção contra retaliações que 
assente em controlos de acompanhamento sistemáticos; solicita, ao mesmo tempo, que a 
transparência seja aumentada através da elaboração de relatórios anuais anonimizados 
sobre as queixas e as respetivas conclusões e que a imparcialidade seja melhorada 
através do recurso a painéis de investigação interagências, sempre que os casos em 
apreço sejam sensíveis; solicita a aplicação de mecanismos de proteção contra 
acusações e denúncias falsas; 

12. Realça o papel importante que a Rede de Agências da UE, mormente o seu Comité 
Consultivo das TIC (ICTAC), desempenha no apoio à preparação da aplicação do 
Regulamento Cibersegurança através de uma coordenação reforçada, da partilha de 
conhecimentos e da cooperação com a DG DIGIT, a Equipa de Resposta a Emergências 
Informáticas para as instituições e agências da UE (CERT-UE) e Comité 
Interinstitucional para a Transformação Digital; insta a Rede de Agências da UE e o 
ICTAC a prestarem regularmente informações exaustivas a respeito do estado de 
execução em todas as agências descentralizadas, designadamente sobre as dificuldades 
com que todas elas se veem confrontadas, os riscos identificados, as necessidades em 
matéria de recursos e as medidas de atenuação previstas para lograr uma supervisão 
efetiva;

13. Frisa a importância de elaborar, nos relatórios anuais de atividades das agências da UE 
(RAA), indicadores-chave de desempenho (ICD) que sejam claros, consistentes e 
significativos, uma vez que esses relatórios constituem a principal fonte de informação 
dos utilizadores externos; observa que alguns ICD pecam muitas vezes por falta de 
continuidade, de normalização e de profundidade operacional, de uma metodologia 

4 
https://agencies-network.europa.eu/document/download/04667fb8-be05-4818-9f62-0cb99f0c5538_en?filename=
EUAN%20WG%25



PE776.806v01-00 146/175 PR\1326657PT.docx

PT

documentada na qual assente a seleção, a atualização e a eliminação de ICD, de 
transparência, de um acompanhamento plurianual dos ICD, o que, por sua vez, reduz a 
capacidade dos utilizadores externos para avaliar o desempenho de forma objetiva; 
sublinha que os ICD devem ser racionalizados e bem concebidos, assentar nos 
princípios SMART e ser aplicados de forma consistente em todos os ciclos de 
apresentação de relatórios, dada a sua importância fundamental para a avaliação da 
eficiência, da eficácia e dos progressos rumo à consecução de objetivos estratégicos;

14. Regista a cooperação existente com parceiros externos, tais como a Organização de 
Cooperação e de Desenvolvimento Económicos e a Rede de Planeamento Estratégico 
das Nações Unidas, no que diz respeito à modernização das metodologias dos ICD; 
destaca que algumas agências, tais como a ACER, a AESA e o ECDC, conceberam 
indicadores mais consistentes e pertinentes do ponto de vista operacional; insta as 
agências que dispõem de sistemas de ICD ineficientes, não quantificáveis e não 
mensuráveis a recorrerem a estes modelos mais sólidos e a partilharem 
sistematicamente boas práticas através da Rede de Agências da UE, a fim de melhorar a 
comparabilidade, tornar os relatórios anuais de atividades das agências da UE mais úteis 
para os utilizadores externos e aprimorar a avaliação global do desempenho em todas as 
agências;

15. Chama a atenção para os inquéritos do Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) 
que incidem sobre várias agências: a ENISA (dois processos de 2024, um em curso, um 
arquivado e um processo de recrutamento, de 2025), a eu-LISA (conflitos de interesses 
e adjudicação de contratos), o EIT (três processos relacionados com as CCI, cuja 
conclusão culminou em recuperações da ordem dos 15 aos 20 milhões de EUR), a 
Frontex (oito processos concluídos em 2023-2024) e investigações em curso na ACER e 
na AEA; exorta todas as agências a assegurarem a plena cooperação com o OLAF, a 
reforçarem os controlos internos, as salvaguardas em matéria de recrutamento e de 
adjudicação de contratos, bem como a prestarem mais informações à autoridade de 
quitação uma vez levantadas as restrições de confidencialidade;

16. Observa que a falta de cláusulas «break-out» que permitam a rescisão antecipada de 
contratos de arrendamento continua a representar um risco financeiro para as agências 
da UE; recorda que a situação complicada em que a Agência Europeia de 
Medicamentos (EMA) caiu na sequência do Brexit — não tendo conseguido rescindir o 
seu contrato de arrendamento a longo prazo em Londres, pelo que se viu na obrigação 
de pagar rendas tanto em Londres como em Amesterdão — tornou patente a 
importância de prever cláusulas dessa natureza nos contratos de arrendamento; 
reconhece que, desde 2019, várias agências introduziram cláusulas de rescisão 
antecipada, mas observa que nem todas o fizeram, e que, nalguns casos, se procedeu à 
assinatura de novos contratos de arrendamento ou à renovação de contratos desta 
natureza sem incluir esse tipo de disposições; insta as agências e a Comissão a, tendo 
em conta os ensinamentos retirados da experiência passada, procederem 
sistematicamente a uma avaliação da necessidade de prever cláusulas de rescisão 
antecipada aquando da negociação ou renovação de contratos de arrendamento, de 
molde a limitar a exposição a riscos financeiros e a assegurar uma maior flexibilidade 
orçamental;
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Gestão orçamental e financeira

17. Observa que as receitas definitivas totais para 2024 (após orçamentos retificativos) e os 
valores comparativos para 2023 relativos às 33 agências da UE abrangidas pela presente 
resolução apresentavam a seguinte repartição5:

Designação
Receitas 2024 em 

EUR
Receitas 2023 em 

EUR ∆

ACER 34 689 993,00 29 582 967,00 17,26 %

ORECE 7 932 805,00 7 697 264,87 3,06 %

CdT6 45 346 300,00 47 140 900,00 -3,81 %

CEDEFOP 21 422 022,00 20 140 610,00 6,36 %

CEPOL 12 589 437,00 14 211 723,00 -11,42 %

AESA7 183 306 903 00 169 665 375,00 8,04 %

EBA 56 906 201,00 52 672 001,66 8,04 %

111 257 449,00 102 526 724,00 8,52 %

ECHA 128 712 666,00 123 280 140,00 4,41 %

AEA8 101 655 603,00   76 114 130,00 33,56 %

AECP 30 793 032,00 30 862 554,00 -0,23 %

EFSA 154 939 697,00 148 954 729,00 4,02 %

EIGE 9 432 057,00 9 358 919,46 0,78 %

EIOPA 37 561 192,00 36 714 492,00 2,31 %

EIT 463 576 047,00 367 607 241,00 26,11 %

AET 48 693 555,00 39 973 330,00 21,82 %

EMA 491 862 000,00 448 603 000,00 9,64 %

EMSA 121 648 764,00 111 954 231,00 8,66 %

5 Estes dados correspondem aos indicados nos mapas de receitas e despesas para o exercício de 2024 publicados 
no JO para cada agência.
6 Após dedução do excedente transitado do exercício anterior.
7 Após dedução das correções orçamentais correspondentes ao excedente acumulado.
8 A contribuição da UE e de países terceiros ascende a 67,8 milhões de EUR. A contribuição a título de 
subvenções e acordos de nível de serviço (ANS) totalizam 33,8 milhões de EUR.
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ENISA9 42 219 801,00 25 183 495,00 67,65 %

ERA 41 936 376,00 38 532 447,00 8,83 %

AAE 270 000,00 258 160,00 4,59 %

ESMA 76 055 579,00 72 509 657,00 4,89 %

ETF 28 330 702,00 28 542 956,00 -0,74 %

EUAA 181 443 839,00 170 135 127,00 6,65 %

EUDA 
(EMCDDA) 32 723 728,00 22 082 074,00 48,19 %

EU-LISA 273 679 741,00 300 524 142,00 -8,93 %

EU-OSHA 17 618 795 00 17 038 950,00 3,40 %

EUROFOUND 24 965 993,00 25 369 931,00 -1,59 %

EUROJUST 65 355 970,00 59 324 460,00 10,17 %

EUROPOL 225 228 057,00 212 925 809,00 5,78 %

EUSPA 85 410 390,00 76 922 866,00 11,03 %

FRA 28 052 521,00 26 191 030,72 7,11 %

FRONTEX 922 074 136,00 829 352 752,00 11,18 %

TOTAIS 4 112 799 136,00 3 741 954 188,71 9,91 %

18. Frisa que, nalgumas agências, nomeadamente a AEA, o EIT, a AET, a ENISA e a 
EUDA, o aumento das receitas registado entre 2023 e 2024 foi considerável, chegando 
o incremento orçamental a ultrapassar os 21 %;

19. Regista que o aumento do orçamento da AEA verificado em 2024 é o reflexo da 
integração de novos mandatos legislativos e das necessidades permanentes no domínio 
operacional, e que o recrutamento de pessoal veio contribuir para a aplicação do 
Regulamento Restauro da Natureza (adotado no final de 2024), a reformulação do 
Regulamento Emissões e Transferências de Poluentes (E-PRTR), a certificação da UE 
relativa às remoções de carbono e à agricultura de gestão do carbono (CRCF), bem 
como para levar a cabo uma iniciativa de monitorização alargada das emissões dos 

9 Em 2024, a ENISA dispôs de um orçamento de 26,2 milhões de EUR, face a um orçamento de 25,2 milhões de 
EUR em 2023. No final de dezembro de 2023, foi assinado um acordo de contribuição entre a DG CONNECT e 
a ENISA, que prevê a concessão de um total de 20 milhões de EUR para levar a cabo ações em matéria de apoio 
cibernético e de centros «de situação» durante o período de 2024 a 2026. A primeira parcela para a execução das 
ações acordadas ascendeu a16 milhões de EUR e foi recebida em fevereiro de 2024.



PR\1326657PT.docx 149/175 PE776.806v01-00

PT

veículos pesados; observa, além disso, que esta agência também executou tarefas ao 
abrigo do Regulamento Uso do Solo, Alteração do Uso do Solo e Florestas revisto 
(2023); está igualmente ciente de que os novos acordos de nível de serviço com a DG 
MARE, a DG SANTE e a DG RTD alargaram o papel desta agência de modo que 
passou a abranger a recuperação dos oceanos e das águas, a contenção das ameaças para 
a saúde e a integração dos dados ambientais, o que veio reforçar o apoio concedido pela 
União em matéria de clima, de biodiversidade e de política;

20. Observa que o aumento do orçamento do EIT se deve a vários fatores, nomeadamente 
as dotações mais elevadas a título do Horizonte Europa (+10,25 %), 24,6 milhões de 
EUR de fundos suplementares para a iniciativa relativa às Instituições de Ensino 
Superior (IES) e 16,7 milhões de EUR provenientes de novos acordos de contribuição 
celebrados com as direções-gerais da Comissão;

21. Toma nota de que o aumento do orçamento da AET ocorrido em 2024 se deve, em 
primeira lugar, ao facto de a agência ter passado a funcionar em pleno, o que exigiu um 
reforço importante dos recursos humanos e das capacidades operacionais; sublinha que 
tal inclui ajustamentos do pessoal (9,5 milhões de EUR, 44 %), como a conversão de 15 
peritos nacionais destacados em agentes temporários e ajustamentos salariais, mas 
também a expansão operacional (7 milhões de EUR, 33 %) — que incidiu sobre a 
atualização do Portal Europeu da Mobilidade Profissional e atividades de inspeção 
realizadas neste contexto —, os custos relacionados com a inflação (1,2 milhões de 
EUR, 15 %) no domínio das TIC/cibersegurança e pressões inflacionistas;

22. Observa que o aumento do orçamento da ENISA se deve à receção, em fevereiro de 
2024, da primeira parcela, num montante de 16 milhões de EUR, proveniente de um 
acordo de contribuição celebrado no final de dezembro de 2023 pela DG CONNECT e 
pela ENISA, que prevê a concessão de um total de 20 milhões de EUR para levar a cabo 
ações em matéria de apoio cibernético e de centros «de situação» durante o período de 
2024 a 2026; está ciente de que, no que diz respeito a 2024, a Agência dispôs de um 
orçamento de 26,2 milhões de EUR, face a um orçamento de 25,2 milhões de EUR em 
2023;

23. Considera que a ENISA se encontra numa situação crítica, tendo em conta as 
necessidades cada vez mais complexas da União em matéria de cibersegurança, bem 
como a falta de fundos proporcionados e de pessoal adequado; faz suas as conclusões 
do Conselho sobre a ENISA, formuladas em dezembro de 2024, que destacam o papel 
central da ENISA no ecossistema de cibersegurança da União e a necessidade de prever 
fundos e recursos que estejam alinhados com o seu mandato alargado;

24. Observa que, no que diz respeito à EUDA, o aumento se deve principalmente à entrada 
em vigor do Regulamento (UE) 2023/1322, que prevê uma revisão específica do 
mandato da agência, de modo que possa desempenhar um papel mais importante na 
identificação e resposta aos desafios atuais e futuros relacionados com as drogas ilícitas 
na União; assinala que tal implicará um aprofundamento do atual mandato desta 
agência, a atribuição de novas tarefas e um aumento dos recursos afetados à execução 
necessária a partir de 2024;

25. Assinala que o mandato da Europol tem vindo gradualmente a ser alargado, 
nomeadamente por meio das medidas recentemente adotadas e propostas que lhe 
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conferem capacidades reforçadas para combater a criminalidade grave e organizada, 
nomeadamente a introdução clandestina de migrantes, o tráfico de seres humanos, a 
cibercriminalidade e o terrorismo; recorda que este mandato alargado compreende, 
nomeadamente, a intensificação da cooperação com intervenientes privados através do 
intercâmbio direto de dados, o reforço das capacidades de análise de dados em grande 
escala e a melhoria da assistência operacional aos Estados-Membros através de equipas 
de apoio especializadas; destaca que, para assegurar a execução efetiva dessas tarefas 
adicionais, é necessário proceder a um aumento correspondente dos recursos humanos 
da Europol; observa, no entanto, que, em 2024, o orçamento da Europol aumentou 
apenas 5,78 %, em comparação com 2023; insta, por conseguinte, a que o orçamento da 
Europol seja reforçado, a fim de resolver a questão da persistente escassez de pessoal e 
assegurar que os seus recursos financeiros sejam compatíveis com as suas 
responsabilidades crescentes;

26. Observa a necessidade de aumentar o pessoal da Eurojust à luz do seu mandato 
reforçado no sentido de incluir Estados terceiros, em particular na sequência da invasão 
da Ucrânia em 2022, de modo que possa recolher, armazenar e analisar provas de 
crimes internacionais fundamentais (crimes de guerra, genocídio, crimes contra a 
humanidade), partilhar essas provas com as autoridades nacionais e os organismos 
internacionais, nomeadamente o Tribunal Penal Internacional, e criar, para o efeito, uma 
Base de Dados contendo Elementos de Prova de Crimes Internacionais Fundamentais 
específica, deixando assim de se restringir ao mero apoio às investigações para passar a 
salvaguardar ativamente provas fundamentais para futuras investigações; observa, 
contudo, que o aumento percentual do orçamento de 2024 em comparação com o 
orçamento de 2023 foi muito modesto, e insta a que o financiamento do pessoal, a par 
do orçamento global, seja aumentado em conformidade com o futuro mandato previsto;

27. Recorda que a maioria das agências da UE recebe fundos que provêm exclusivamente 
das contribuições do orçamento da União; observa, no entanto, que algumas agências 
são total ou parcialmente financiadas por fontes alternativas de receitas, nomeadamente 
a emissão de certificados, a concessão de autorizações, o registo de substâncias, 
contribuições, a recolha de dados, a fiscalização do mercado, a supervisão e outros 
serviços, tais como os serviços de tradução e terminologia prestados pelo Centro de 
Tradução dos Organismos da União Europeia (CdT);

28. Assinala, em particular, que:

– entre as agências parcialmente autofinanciadas se contam a Agência de 
Cooperação dos Reguladores da Energia (ACER), a Agência para a Segurança da 
Aviação (AESA), a Agência Europeia dos Produtos Químicos (ECHA), a Agência 
Europeia de Medicamentos (EMA) e a Agência Ferroviária da União Europeia 
(ERA);

– as agências totalmente autofinanciadas incluem o CdT;

– as agências parcialmente cofinanciadas pelas autoridades públicas nacionais 
compreendem a Autoridade Bancária Europeia (EBA), a Autoridade Europeia dos 
Seguros e Pensões Complementares de Reforma (EIOPA) e a Autoridade 
Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados (ESMA);

29. Observa que, em 2024, as fontes de financiamento das agências autofinanciadas 
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abrangidas pela presente resolução se repartiam do seguinte modo:

Receitas 2024 
em EUR

Contribuição da 
UE 

% Receitas 
próprias: 

10

% Outras

ACER 34 679 976 23 012 293 66 % 11 667 683 34 % 0

CdT 45 346 300 0 0 % 44 411 200 98 % 935 100

AESA 183 306 903 44 984 486 25 % 135 687 417 74 % 2 635 000

EBA 11 56 906 201 20 857 871 37 % 34 062 640 60 % 1 985 690

ECHA 128 712 666 88 028 813 68 % 34 117 052 27 % 6 566 801

EIOPA 37 561 192 13 886 130 37 % 23 035 010 61 % 640 052

EMA12 491 862 000   35 826 000 7 % 441 910 000 90 % 14 126 000

ERA 41 936 376 29 000 626 69 % 11 913 156 28 % 1 022 594

ESMA13 76 055 579 19 938 075 26 % 54 015 802 71 % 2 101 702

TOTAIS 1 096 367 193    275 534 294     790 819 960       30 012 
939

30. Recorda que, nas resoluções de quitação de 2023, já havia sido assinalada a importância 
de reforçar a capacidade das autoridades europeias de supervisão (EBA, EIOPA e 
ESMA) para identificar e contabilizar separadamente os custos das atividades consoante 
os fluxos de receitas utilizados para o seu financiamento; está ciente de que os 
regulamentos de base destas agências não impõem que se proceda a uma separação 
entre as atividades financiadas pelas contribuições da União e as atividades financiadas 
por contribuições nacionais e de que, tal como salientado pelo Tribunal no seu relatório 
anual de 2023, a falta de uma delimitação clara nos regulamentos entre as duas fontes 
de financiamento leva a que estas autoridades não estabeleçam uma distinção entre os 
custos cobertos pelo orçamento da União e os financiados pelos Estados-Membros;

31. Considera que a introdução de uma contabilidade de custos distinta para as atividades 
das três autoridades europeias de supervisão reforçaria a transparência e a 
responsabilização e melhoraria o processo de decisão, o que permitiria às partes 
interessadas, nomeadamente os Estados-Membros, as instituições financeiras e os 
contribuintes, avaliar melhor a eficiência e a equidade do sistema; destaca que a atual 

10 As receitas próprias referem-se a taxas cobradas por certificados, autorizações, registo de substâncias, 
contribuições, recolha de dados, fiscalização do mercado, supervisão e outros serviços.
11 As receitas próprias referem-se à contribuição das autoridades de supervisão nacionais.
12 As receitas próprias referem-se à contribuição das autoridades de supervisão nacionais.
13 As receitas próprias compreendem a contribuição das autoridades de supervisão nacionais e as taxas pagas à 
Autoridade.
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falta de diferenciação limita a supervisão e insiste em que os custos e as receitas das 
atividades destas autoridades devem ser claramente identificados, contabilizados em 
separado e divulgados nas contas anuais e nos documentos de programação;

32. Toma nota da proposta de regulamento relativo à Agência Europeia dos Produtos 
Químicos apresentada pela Comissão, que introduz medidas destinadas a reforçar a 
sustentabilidade financeira da agência, nomeadamente a possibilidade de criar uma 
reserva circunscrita para amortecer a volatilidade das receitas provenientes das taxas e 
reduzir a dependência de reiterados orçamentos modificativos; sublinha, no entanto, que 
a criação de uma tal reserva exige salvaguardas sólidas, uma vez que implica riscos, 
designadamente um excedente estrutural de recuperações de taxas e a possibilidade de 
os fundos acumulados serem utilizados para outros fins que não a estabilização a curto 
prazo; considera que, por isso, é fundamental garantir a transparência dos custos e a 
existência de uma ligação entre as taxas e as atividades, nomeadamente através da 
apresentação de relatórios por atividade que discriminem as tarefas financiadas por 
taxas das tarefas financiadas pela União; recomenda que todo e qualquer saldo de 
reserva que ultrapasse o limite máximo seja devolvido ao orçamento da União, quer 
através de um reembolso, quer através da redução da contribuição da União para o ano 
seguinte, a fim de evitar a acumulação e respeitar os princípios orçamentais 
fundamentais;

33. Manifesta preocupação com o resultado económico negativo do CdT, de 5,7 milhões de 
EUR, e com a diminuição contínua das receitas operacionais, principalmente devido à 
redução de 11,4 % nas páginas faturadas em 2024 e de 17,6 % em 2023; observa que a 
reserva para a estabilidade dos preços, criada em 2011 para compensar as flutuações do 
volume de negócios dos clientes e ajudar o CdT a assegurar a estabilidade orçamental e 
de preços, atingiu um pico de 15,6 milhões de EUR em 2014 e caiu para 8,9 milhões de 
EUR em 2024 (uma diminuição de 42,9 % desde 2014); está ciente de que, uma vez 
esgotada a reserva, os eventuais défices terão de ser cobertos com recurso a subvenções 
provenientes do orçamento da UE, tal como estabelece o regulamento de base do CdT; 
toma nota da resposta do CdT sobre o seguimento dado à quitação de 2023, e insta o 
Conselho de Administração a manter a autoridade de quitação informada sobre a 
evolução dos planos em causa, tendo em conta a diminuição contínua das receitas; 
incentiva o CdT a identificar novos serviços que possa prestar e novas fontes de 
receitas, dada a prevalência de novas tecnologias de tradução gratuitas que poderão 
afetar o número de pedidos de tradução;

34. Insiste em que, embora o Regulamento Financeiro não estabeleça limites máximos para 
a transição de dotações, a sua recorrência e os níveis excessivos de dotações transitadas 
comprometem o princípio orçamental da anualidade e podem indiciar problemas 
estruturais no processo orçamental e no respetivo ciclo de execução;

35. Observa que, em 2024, 11 agências (ACER, ECDC, AECP, EIGE, AET, EMA, ENISA, 
AAE, eu-LISA, EU-OSHA, Eurofound, EUSPA, FRA e Frontex) registaram níveis de 
transições superiores a 15 % para o conjunto dos títulos orçamentais, com padrões 
recorrentes; observa que, no caso da Frontex e da AAE, as transições ascenderam a 
mais de 40 % e 30 %, respetivamente;

36. Entende que as transições podem, em alguns casos, ser justificadas pela natureza 
plurianual das operações ou ser causadas por fatores fora do controlo das agências em 
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causa; regista a declaração proferida pelo Tribunal durante a audição realizada em 1 de 
dezembro de 2025, segundo a qual, no âmbito da sua nova abordagem de auditoria, 
diligenciará por facultar uma panorâmica global mais clara da natureza das transições 
nos futuros relatórios, tomando simultaneamente nota do esclarecimento fornecido pelo 
Tribunal de que uma repartição diferenciada por agência das causas das transições não é 
exequível devido a limitações metodológicas e de recursos; congratula-se com a 
disponibilidade do Tribunal para pôr em evidência os padrões recorrentes e os fatores 
sistémicos que contribuem para o excesso de transições, e insta as agências a 
melhorarem as suas previsões orçamentais e a programação dos projetos, a fim de 
reduzir ao mínimo as transições não planeadas e assegurar que as dotações sejam 
utilizadas de forma eficiente no decurso do exercício;

37. Recorda que, nos termos do quadro regulamentar, as agências devem efetuar os 
pagamentos dentro de prazos específicos; observa que todo e qualquer incumprimento 
destes prazos é suscetível de conferir aos credores o direito a juros de mora; observa 
que, relativamente ao exercício de 2024, o Tribunal assinala que 11 agências (ACER, 
Cedefop, CEPOL, AEA, AET, ENISA, ETF, EUDA, Eurojust, FRA e Frontex) 
efetuaram mais de 5 % dos pagamentos após o prazo aplicável; expressa preocupação 
com o aumento dos atrasos de pagamento desde 2022, quando comparado com 2023 
(nove agências) e com 2022 (cinco agências);

Recomendações

38. Insiste na necessidade de assegurar o cumprimento dos prazos legais para os 
pagamentos e assinala que uma elevada frequência de atrasos nos pagamentos pode ter 
repercussões negativas na reputação das agências; insta as agências em causa a tomarem 
medidas para evitar futuros atrasos de pagamento e juros de mora e a assegurarem a 
liquidação atempada das obrigações;

39. Exorta as autoridades europeias de supervisão (EBA, EIOPA e ESMA) a melhorarem a 
sua capacidade para identificar e contabilizar separadamente os custos das atividades 
financiadas por diferentes fluxos de receitas, a fim de melhorar a supervisão da 
contabilidade e a transparência, tal como recomendado pelo TCE, uma vez que a 
impossibilidade de contabilizar estes custos põe em risco a transparência da utilização 
dos fundos da União;

Principais riscos identificados pelo Tribunal e síntese dos resultados da auditoria

40. Regista a conclusão do Tribunal de Contas Europeu (o «Tribunal») no seu Relatório 
Anual sobre as agências da UE relativo ao exercício de 2024 (o «relatório do Tribunal») 
de que a sua auditoria revelou resultados semelhantes aos dos exercícios anteriores, 
continuando as insuficiências nos procedimentos de contratação pública a constituir a 
principal origem de pagamentos irregulares;

41. Regista, com base no relatório do Tribunal, que o risco global para a fiabilidade das 
contas das agências permanece geralmente reduzido e que o risco relacionado com a 
legalidade e a regularidade das receitas nas contas das agências é também reduzido para 
a maioria das agências; regista, além disso, que este risco é avaliado como médio para 
as agências parcialmente autofinanciadas, devido à regulamentação específica que rege 
a cobrança de taxas e de outras contribuições para as receitas, situação que também foi 
observada em anos anteriores;
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42. Realça que o Tribunal considera que o risco para a legalidade e a regularidade dos 
pagamentos subjacentes às contas das agências é, em geral, médio, variando entre 
reduzido e elevado consoante os títulos orçamentais; constata que o Tribunal considera 
que, em relação ao Título I (despesas de pessoal), o risco é geralmente reduzido, em 
relação ao Título II (despesas administrativas), o risco é médio e, em relação ao 
Título III (despesas operacionais), o risco é reduzido a elevado, consoante a agência em 
causa e a natureza das suas despesas operacionais; salienta que, embora o Tribunal 
considere que o risco associado ao Título III seja semelhante ao do Título II, o valor 
muito superior dos montantes em causa no Título III faz que o impacto seja considerado 
mais elevado;

43. Constata que, tal como em anos anteriores, o Tribunal considera que o risco para a boa 
gestão financeira é médio e está principalmente associado aos procedimentos de 
contratação pública;

44. Observa que, no entender do Tribunal, o risco para a gestão orçamental é reduzido, e 
que a auditoria do Tribunal assinala insuficiências principalmente relacionadas com as 
transições automáticas de dotações não diferenciadas e com os atrasos de pagamento; 
destaca que as insuficiências nos sistema de gestão e de controlo dizem respeito a 
questões como a ausência de controlos ex post/ex ante adequados, procedimentos de 
contratação operacionais lançados sem as necessárias decisões de financiamento, 
despesas executadas sem a devida delegação de poderes por um gestor orçamental, 
insuficiências na gestão das subvenções e atrasos na avaliação de uma agência pela 
Comissão;

45. Toma nota de que, em 2024, o Tribunal formulou 72 observações, no total, relativas a 
diferentes questões nos domínios da contratação pública (34 observações), dos sistemas 
de gestão e controlo (11 observações) (exceto contratação e recursos humanos) e da 
gestão orçamental (27 observações);

46. Observa que o Tribunal emitiu uma opinião de auditoria sem reservas sobre a 
fiabilidade das contas de todas as agências; verifica que o Tribunal emitiu uma opinião 
sem reservas sobre a legalidade e a regularidade das receitas subjacentes às contas de 
todas as agências;

47. Observa que foi emitida uma opinião sem reservas sobre a legalidade e a regularidade 
dos pagamentos subjacentes às contas de todas as agências, com exceção da Autoridade 
Europeia do Trabalho (AET);

48. Regista que, no caso da AET, a reserva diz respeito a pagamentos no montante de 
2,6 milhões de EUR efetuados em 2024, o que representa 5,7 % do total das dotações de 
pagamento disponíveis; observa que estão incluídos neste montante 2,2 milhões de EUR 
relacionados com um contrato que, no seu relatório de auditoria de 2022, o Tribunal 
havia considerado irregular, uma vez que o valor adjudicado excedia o limite máximo 
estabelecido para o contrato, em violação do anexo I, ponto 12.3, alínea a), do 
Regulamento Financeiro, e 0,4 milhões de EUR relativamente aos quais foram detetadas 
insuficiências nos controlos ex ante da execução dos contratos; toma nota da resposta 
dada pela AET durante a audição realizada em 1 de dezembro de 2025, segundo a qual, 
não obstante a adjudicação irregular, os pagamentos efetivamente realizados ao abrigo 
do contrato permaneceram dentro do limite máximo de 6 milhões de EUR estabelecido 
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no caderno de encargos, e o contrato foi essencial para assegurar a continuidade das 
operações da AET durante a sua fase inicial de estabelecimento; regista ainda que o 
contrato irregular terminou em fevereiro de 2024 e não foi renovado; acolhe com agrado 
as garantias dadas pela AET de que foram aplicadas medidas corretivas, incluindo a 
revisão da documentação referente aos concursos, o reforço dos procedimentos de 
contratação e a atualização das listas de verificação internas para evitar irregularidades 
semelhantes;

49. Realça que o Tribunal emitiu parágrafos de «ênfase de matéria» para chamar a atenção 
para questões apresentadas ou divulgadas nas contas que, devido à importância de que 
se revestem, são fundamentais para a compreensão das contas ou das receitas ou 
pagamentos subjacentes; observa ainda, relativamente ao exercício de 2024, que o 
Tribunal formulou parágrafos de «ênfase de matéria» em relação às seguintes agências 
abrangidas pela presente resolução: CdT, CEPOL, EBA, EIT, EMA e ESMA;

50. Assinala que as «observações» constantes dos relatórios anuais específicos das agências 
são, na realidade, «recomendações por tempo indeterminado» do Tribunal; faz notar que 
o Tribunal acompanha anualmente o seguimento dado a essas observações, 
classificando cada uma como «em aberto» ou «encerrada»;

51. Observa que, de um total de 109 observações formuladas pelo Tribunal relativamente a 
exercícios anteriores a respeito das agências abrangidas pela presente resolução, 66 
foram encerradas em 2024, estando 39 ainda em aberto e duas parcialmente encerradas; 
constata que o número de observações pendentes é variável entre as agências, sendo que 
algumas não têm observações em aberto, como é o caso do Gabinete do ORECE, do 
CdT, da CEPOL, da AESA, da EBA, da ECHA, da EFSA, da EMA, da EMSA, da 
ERA, da AAE e da ESMA, e que o maior número de observações em aberto continua a 
dizer respeito à ACER (quatro), à AET (cinco), à eu-LISA (cinco) e à Frontex (quatro) 
(em 2023: ACER (três), a AET (cinco), a eu-LISA (oito), a Frontex (sete)); reconhece 
as melhorias introduzidas e incentiva as agências a continuarem a trabalhar para corrigir 
as questões em aberto;

52. Toma nota de que sete das 39 observações em aberto (53 em 2023) se referem a um 
nível elevado de dotações transitadas (ACER, ECDC, AECP, EIGE, Eurofound, FRA e 
Frontex); constata que a AET e a eu-LISA reduziram a taxa de transições para 15 %, 
que corresponde ao limiar de declaração do Tribunal;

Agências na área dos Assuntos Económicos e Financeiros14

53. Toma nota das observações do Tribunal sobre a gestão de contratos da ESMA, em 
particular seis incidentes em 2024, em que os serviços foram prestados antes da 
assinatura dos contratos, em violação do artigo 172.º, n.º 1, do Regulamento Financeiro; 
constata a irregularidade dos pagamentos prévios no montante de 30 556 EUR, embora 
a ESMA destaque uma materialidade reduzida (0,04 % do total dos pagamentos) e 
saliente a deteção interna dos casos; observa que todos os pagamentos (30 606 EUR) 
foram efetuados ao abrigo dos contratos-quadro existentes, atenuando o risco jurídico;

54. Chama a atenção para o impacto significativo do Regulamento Resiliência Operacional 
Digital (DORA) e do Regulamento Mercados de Criptoativos (MiCA) nos mandatos e 

14 EBA, EIOPA e ESMA.
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funções da Autoridade Bancária Europeia (EBA); observa com preocupação que as 
disposições iniciais não previram adequadamente o financiamento necessário para a 
criação destas funções ou para as fases de preparação e de execução das políticas 
conexas; subscreve plenamente a opinião da EBA de que as futuras fichas financeiras 
legislativas devem prever e disponibilizar recursos adequados para a criação atempada e 
eficaz de mandatos tão complexos; solicita que se conceda financiamento adequado 
para fazer face a este alargamento do mandato;

55. Observa que o procedimento de contratação pública conduzido pela ESMA, no qual a 
EBA participou como entidade adjudicante, resultou na adjudicação de um 
contrato-quadro com um limite máximo de 40,2 milhões de EUR, em dezembro de 
2022; observa que, em janeiro de 2023, foi apresentado um recurso judicial relativo ao 
resultado do procedimento, solicitando a anulação da decisão de adjudicação e uma 
indemnização; acolhe com satisfação o acórdão do Tribunal de Justiça da União 
Europeia de 29 de outubro de 2025 que rejeitou na íntegra os pedidos de anulação e de 
indemnização por danos apresentados pelo recorrente;

Recomendações

56. Insta as agências, e em particular:

– a ESMA a reforçar os controlos ex ante, melhorar os instrumentos de 
acompanhamento e proporcionar formação para evitar futuras repetições;

Agências na área da Justiça e Assuntos Internos15

57. Observa que, em junho de 2024, a CEPOL foi alvo de um ciberataque significativo que 
perturbou todos os domínios de atividade, o que levou ao cancelamento de 10 atividades 
de formação no local e à suspensão de todas as formações em linha até ao fim do ano; 
regista, ademais, que este evento não só perturbou as atividades operacionais da 
CEPOL, como também gerou despesas suplementares não previstas relacionadas com a 
resposta ao incidente, a recuperação dos sistemas e o reforço das medidas de 
cibersegurança; está ciente de que o ataque desencadeou uma investigação criminal, 
coadjuvada pela CERT-UE e pela Europol; chama a atenção para o parecer da 
CERT-UE, que aconselha a reconstrução da infraestrutura com a implantação da 
abordagem «confiança zero» pela DG DIGIT, no prazo de três semanas;

58. Recorda que o Regulamento (UE, Euratom) 2023/28416 estabelece um quadro de 
cibersegurança ambicioso e vinculativo para todas as agências descentralizadas, que 
inclui a adoção de um sistema abrangente de gestão dos riscos de cibersegurança, a 
aplicação de medidas técnicas e organizativas robustas em todos os ambientes de TIC, a 
transição progressiva para uma arquitetura de «confiança zero», o reforço da cooperação 
com a CERT-UE e obrigações rigorosas de comunicação de incidentes; assinala que 
vários destes requisitos essenciais continuam a constituir um desafio, dados os atuais 
níveis desiguais de preparação das agências; enfatiza que todas as agências devem 
encarar o ciberataque contra a CEPOL como um ensinamento claro e acelerar a 

15 CEPOL, EIGE, EUAA, eu-LISA, Eurojust, Europol, FRA e Frontex.
16 Regulamento (UE, Euratom) 2023/2841 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023, 
que estabelece medidas destinadas a garantir um elevado nível comum de cibersegurança nas instituições, órgãos 
e organismos da União (JO L, 2023/2841, 18.12.2023, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2023/2841/oj.).
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execução das disposições do regulamento relativas à cibersegurança;

59. Toma nota das observações do Tribunal sobre os sistemas de gestão e controlo do 
EIGE, nomeadamente:

– irregularidades na adjudicação de contratos: realça que, em 2024, o EIGE aplicou 
exigências de capacidade financeira excessivas e critérios de seleção restritivos 
num procedimento de contratação relativo a serviços de limpeza, que, segundo o 
Tribunal, poderão ter dissuadido, ou até impedido, potenciais proponentes de 
participar no concurso; está ciente de que o EIGE enfatiza que os critérios 
restritivos foram solicitados pelas autoridades cocontratantes (Comissão e 
Parlamento) e que nenhum potencial proponente se queixou dos critérios de 
seleção;

– avaliação inadequada de propostas: assinala que, em dois procedimentos de 
contratação (220 000 EUR e 193 175 EUR), as comissões de avaliação do EIGE 
não avaliaram adequadamente a capacidade dos proponentes para gerir equipas de 
peritos, pois que, no caderno de encargos, o EIGE não havia exigido aos 
proponentes que fornecessem provas adequadas em relação a este aspeto, 
existindo, assim, o risco de uma prestação de serviços deficiente;

– supervisão deficiente dos contratos: constata que, no âmbito da execução de três 
contratos com base em «prazos e recursos», o EIGE pagou os montantes faturados 
sem verificar o número dias de trabalho efetivo, o que viola o artigo 45.º, n.º 5, do 
seu regulamento financeiro e expõe o EIGE ao risco de efetuar pagamentos em 
excesso; toma nota de que o EIGE reforçará os controlos ex ante em 
conformidade;

60. Toma nota das conclusões do Tribunal relativas à eu-LISA, a maioria das quais diz 
respeito a irregularidades em procedimentos de contratação pública iniciados em anos 
anteriores, que resultaram em pagamentos irregulares em 2024, nomeadamente:

– irregularidades num procedimento por negociação, iniciado em 2019 e concluído 
em 2020, para o arrendamento de instalações em Estrasburgo, em que a área das 
instalações e o número de estações de trabalho eram inferiores às necessidades 
definidas no caderno de encargos e, embora a qualidade da proposta tenha sido 
considerada muito baixa, não foi rejeitada; observa, além disso, que os critérios de 
adjudicação foram posteriormente objeto de negociação com o proponente, em 
violação do artigo 167.º, n.º 3, e do anexo I, ponto 6.5, do Regulamento 
Financeiro; realça que o procedimento por negociação e o contrato de 
arrendamento daí resultante são irregulares, tal como os pagamentos associados, 
que em 2024 ascenderam a 850 000 EUR;

– modificações das propostas financeiras de proponentes durante um procedimento 
de contratação para a realização de trabalhos de eletricidade e de engenharia civil 
em Estrasburgo, que afetaram o resultado do procedimento de contratação, donde 
decorre a irregularidade do contrato e dos pagamentos conexos, que em 2024 
ascenderam a 150 000 EUR;

– alterações em elementos de fixação de preços das propostas financeiras, que 
foram além das correções permitidas ao abrigo do artigo 151.º do Regulamento 
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Financeiro e que afetaram decisivamente o resultado de um concurso, donde 
decorre a irregularidade dos contratos e dos pagamentos conexos, que em 2024 
ascenderam a 1,4 milhões de EUR;

– reabertura do concurso para a prestação de serviços de acompanhamento e 
manutenção relacionados com o Sistema de Informação sobre Vistos; expressa 
preocupação com o facto de a proposta do proponente vencedor (47,8 milhões 
EUR) ter sido cinco vezes inferior à segunda proposta mais baixa (243,4 milhões 
de EUR) e 50 vezes inferior à proposta mais cara (2,4 mil milhões de EUR), o que 
levantou dúvidas quanto à validade da proposta em questão; chama a atenção para 
o facto de a eu-LISA ter criado um grupo de trabalho para rever esta reabertura de 
concurso, que confirmou a avaliação dos gestores financeiros, mas assinalou que 
existiam riscos operacionais e contratuais por a eu-LISA ter de pagar 
antecipadamente a maior parte do preço do contrato; realça que o Tribunal 
considerou que este risco era significativo;

– recorda que, devido a atrasos na execução do Sistema de Entrada/Saída (SES), 
ocorreu uma disputa com um contratante que recusou cobrir os custos extras da 
manutenção de determinados produtos informáticos, o que deu azo a uma 
interrupção da manutenção contratual entre novembro de 2022 e abril de 2023 e 
expôs a eu-LISA a riscos operacionais; recorda que, para dar resposta ao risco 
imediato de interrupção das atividades, a eu-LISA alterou o contrato-quadro para 
operações transversais em 2023 a fim de incluir as taxas de reativação, que são 
penalizações aplicadas quando a manutenção não é renovada atempadamente, e, 
subsequentemente, pagou 5,3 milhões de EUR em 2023 e 1,3 milhões de EUR em 
2024 pela renovação da manutenção de software e correspondentes custos de 
reativação, que, segundo a interpretação da eu-LISA, deviam ter sido suportados 
pelo contratante do SES; recorda ainda que, apesar da magnitude dos montantes 
contestados e de a observação do Tribunal continuar em aberto, a eu-LISA não 
tinha dado início a processos judiciais contra o contratante do SES até ao fim de 
2024;

61. Receia que as irregularidades persistentes identificadas nos processos de contratação 
pública da eu-LISA evidenciem insuficiências sistémicas no quadro de contratação 
pública da agência; regista que a eu-LISA está ciente destas questões e está a diligenciar 
para reforçar as suas práticas; incentiva a eu-LISA a gizar uma estratégia para melhorar 
o seu quadro de contratação pública, a apresentar nas audições de quitação no próximo 
ano; incentiva a eu-LISA a garantir clareza e transparência sobre as condições em que a 
reapresentação de propostas pode não ser considerada adequada; incentiva a eu-LISA a 
procurar aconselhamento especializado aquando da elaboração desta nova estratégia e a 
consultar outras agências sobre boas práticas;

62. Reconhece que a eu-LISA enfrenta desafios substanciais, e enfatiza a necessidade de 
aumentar o seu quadro de pessoal para debelar eficazmente estes desafios e assegurar a 
continuidade das suas operações, consagrando o financiamento adequado;

63. Toma nota da observação do Tribunal relativa à adjudicação de contratos, segundo a 
qual, em 2020, a Eurojust celebrou um contrato-quadro de serviços de locação de 
veículos com um único operador económico, que não era adequado à natureza dos 
serviços exigidos; constata, por conseguinte, que o contrato específico adjudicado, bem 
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como todos os pagamentos a ele associados (64 000 EUR em 2024), foram irregulares; 
toma nota da resposta da Eurojust, segundo a qual o contrato-quadro referido no 
relatório de 2020 do TCE expirou em 10 de maio de 2024, estando em vigor um novo 
contrato-quadro para a locação de veículos desde 25 de novembro de 2024;

64. Manifesta preocupação com a observação do Tribunal de que a Eurojust não atualiza os 
seus planos de continuidade das atividades desde 2021, apesar de terem ocorrido 
alterações importantes que afetam os recursos e o pessoal envolvidos em processos 
essenciais, incluindo a introdução do SUMMA como novo sistema orçamental, 
contabilístico e financeiro; salienta que a Eurojust também não seguiu a frequência dos 
testes estabelecida no seu último plano de continuidade das atividades e, atualmente, 
não dispõe de um plano coordenado e acordado de recuperação na sequência de 
catástrofes informáticas;

65. Observa que o mandato da Eurojust deverá ser alargado no futuro, inclusive a um 
Estado terceiro, e que a agência trata anualmente um número crescente de processos 
penais; assinala, à luz desta evolução, que a Eurojust precisa de aumentar os seus níveis 
de pessoal para assegurar uma cobertura abrangente dos processos e a continuidade 
ininterrupta das suas operações, e que importa disponibilizar o financiamento 
correspondente;

66. Regista, além disso, a observação do Tribunal de que a Eurojust não adotou uma 
decisão de financiamento adequada antes de lançar procedimentos de contratação 
pública relativos a despesas operacionais, comprometendo a eficácia do planeamento e 
da supervisão e violando o artigo 32.º, n.º 1, e o artigo 72.º, n.º 3, alínea b), do 
regulamento financeiro da Eurojust; congratula-se com o compromisso assumido pela 
Eurojust de publicar no seu sítio Web um plano anual de contratação pública aprovado 
que inclua todos os procedimentos, abrangendo as despesas tanto operacionais como 
administrativas, a partir de 2026;

67. Observa que, em outubro de 2025, o Tribunal Geral da União Europeia17 (o «Tribunal 
Geral») anulou duas decisões da Eurojust que indeferiam um pedido de assistência de 
um agente temporário devido a alegado assédio moral por parte de dez colegas, 
incluindo o seu diretor administrativo; está ciente de que o Tribunal decidiu que a 
Eurojust violou o seu dever de diligência nos termos do artigo 24.º do Estatuto dos 
Funcionários ao dividir o inquérito suscitado pelo membro do pessoal em dois 
processos administrativos distintos, não tendo, assim, realizado uma investigação global 
e contextual das alegações de assédio interligadas; observa que, embora o Tribunal 
tenha anulado as decisões a fim de permitir uma reavaliação adequada, rejeitou os 
pedidos de indemnização;

68. Destaca a necessidade de desenvolver mecanismos internos nas agências para assegurar 
o tratamento interno adequado das queixas e a prevenção de incidentes, incluindo casos 
de assédio moral, particularmente quando estejam envolvidas várias partes;

69. Regista a observação do Tribunal de que a Europol reembolsou irregularmente o 
imposto sobre o valor acrescentado (IVA) ao abrigo de subvenções de funcionamento 

17 Acórdão do Tribunal Geral (Nona Secção) de 15 de outubro de 2025 nos processos T-295/23 e T-1176/23 
(https://infocuria.curia.europa.eu/tabs/document/T/2023/T-0295-23-00000000RF-01-P-01/ARRET_EXT/304
731-PT-1-html).
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pagas a forças policiais nacionais que atuaram na qualidade de autoridades públicas, 
contrariamente ao disposto no artigo 186.º, n.º 4, alínea c), do Regulamento Financeiro, 
que não autoriza o reembolso de IVA a entidades públicas que atuam nessa qualidade; 
toma nota da explicação da Europol de que, na altura, seguiu as orientações da 
Comissão, que autorizavam que o IVA fosse considerado elegível ao abrigo de 
subvenções de funcionamento, e saúda a decisão de excluir o IVA de todas as novas 
convenções de subvenção iniciadas até ao final de 2024;

70. Regozija-se com o papel determinante que os mecanismos dos grupos de trabalho 
operacionais e das equipas de investigação conjuntas da Europol desempenharam no 
desmantelamento da plataforma de comunicação cifrada Matrix, evidenciando os seus 
papéis complementares, mas distintos, no combate à criminalidade organizada 
transnacional; faz notar que a operação teve início em junho de 2024 como um grupo de 
trabalho operacional entre os Países Baixos, a França, a Lituânia, a Itália e a Espanha, 
facilitando a partilha de informações e o acompanhamento das atividades criminosas; 
destaca que a transição para uma equipa de investigação conjunta sob a alçada da 
Eurojust permitiu a coordenação formal da investigação, que resultou em detenções, em 
apreensões e na decifragem de 2,3 milhões de mensagens em 33 línguas; observa que as 
autoridades alemãs prestaram apoio técnico, e que as polícias espanhola, francesa e 
neerlandesa colaboraram ao longo da investigação; considera que este caso põe em 
evidência a eficácia da cooperação transfronteiriça no desmantelamento de redes ilícitas 
e a necessidade de um investimento sustentado nas capacidades de aplicação da lei para 
fazer face à evolução das táticas criminosas;

71. Toma nota do relatório de situação da Agência da União Europeia para o Asilo 
(EUAA), de 31 de outubro de 2025, sobre a aplicação de medidas corretivas, tal como 
acordado entre a diretora executiva e o conselho de administração, no seguimento da 
resolução do Parlamento; regista que o conselho de administração está a dar seguimento 
às observações do Parlamento em conformidade com os seus procedimentos e analisará 
os progressos relativos às medidas pendentes na sua reunião de novembro de 2025;

72. Constata que, embora tenham sido introduzidas melhorias em 2024 para melhorar o 
quadro deontológico da agência, a sensibilização do pessoal e os procedimentos 
internos relativos aos conflitos de interesses, o conflito de interesses estrutural 
identificado pelo OLAF que respeita a queixas contra a diretora executiva ainda não foi 
resolvido, uma vez que a unidade jurídica responsável pela preparação de tais casos 
continua a funcionar sob a supervisão direta da diretora executiva, o que compromete a 
independência do processo de queixa; observa que a maioria das medidas corretivas está 
prevista para 2025 e 2026, nomeadamente alterações organizacionais, um programa de 
otimização, formação do pessoal e dos quadros superiores, melhorias nos documentos 
de governação, aumento da transparência na comunicação de irregularidades, uma 
revisão das orientações internas sobre pedidos e queixas ao abrigo do artigo 90.º do 
Estatuto dos Funcionários, o reforço da cooperação com a Direção-Geral de Recursos 
Humanos para o tratamento de queixas e uma revisão dos procedimentos para os 
pedidos de assistência ao abrigo do artigo 24.º do Estatuto dos Funcionários;

73. Realça ainda a necessidade de uma vigilância contínua no que concerne às taxas de 
rotatividade e da satisfação do pessoal da EUAA, à prevenção rigorosa de qualquer 
nepotismo ou favoritismo e à transparência total de procedimentos baseados no mérito 
para o recrutamento e a progressão na carreira;
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Recomendações

74. Insta as agências a darem seguimento às observações do Tribunal, e em particular:

i) o EIGE a melhorar as práticas de contratação pública através da revisão dos 
critérios de concurso excessivamente restritivos, do reforço dos processos de 
avaliação das capacidades de gestão de equipas dos proponentes e da aplicação de 
uma verificação rigorosa dos contratos com base em «prazos e recursos» para 
evitar pagamentos em excesso;

ii) a eu-LISA a corrigir as insuficiências sistémicas nos procedimentos de 
contratação, nomeadamente contratos de arrendamento irregulares e modificações 
indevidas de propostas financeiras, aumentando simultaneamente a transparência 
e a atenuação do risco nas avaliações das propostas; insta a eu-LISA a fornecer 
informações pormenorizadas sobre o litígio suscitado pelos atrasos na 
implantação do Sistema de Entrada/Saída (SES), em particular sobre a avaliação 
interna que levou a agência a assumir custos de reativação e de renovação da 
manutenção no montante de 6,6 milhões de EUR em 2023-2024 no âmbito do 
contrato-quadro para operações transversais, apesar de estes custos serem 
contratualmente imputáveis ao contratante do SES; solicita esclarecimentos sobre 
os motivos pelos quais não foi instaurado um processo judicial até ao final de 
2024 e sobre se foram exploradas outras vias de resolução alternativa de litígios 
ou de recuperação; recomenda que a eu-LISA reforce os seus mecanismos de 
execução de contratos e de resolução de litígios, estabeleça procedimentos claros 
de agravamento das medidas e assegure que litígios semelhantes sejam tratados de 
forma célere e transparente, a fim de salvaguardar os interesses financeiros e a 
continuidade operacional da agência; incentiva a eu-LISA a facultar um parecer 
sobre as condições em que a reapresentação de propostas não pode ser 
considerada adequada e sobre as situações em que é sensato manter o ou os 
mesmos prestadores de forma que a continuidade das atividades seja assegurada;

iii) a Eurojust a atualizar urgentemente os planos de continuidade das atividades, no 
prazo de seis meses, a fim de refletir as operações em curso, incluindo a 
introdução do SUMMA, a efetuar testes regulares de recuperação na sequência de 
catástrofes e a estabelecer decisões de financiamento adequadas a montante dos 
procedimentos de contratação; solicita à Eurojust que apresente os seus novos 
planos de continuidade das atividades no relatório sobre o seguimento dado à 
quitação;

75. Insta, além disso:

i) a CEPOL e todas as agências a reforçarem urgentemente a sua governação interna 
em matéria de cibersegurança, a afetarem recursos adequados e estáveis, a 
reforçarem as capacidades de deteção e de resposta e a tomarem medidas 
concretas no sentido de implantar uma arquitetura de «confiança zero», a fim de 
reduzir as vulnerabilidades e assegurar a resiliência contra as ciberameaças, que 
são cada vez mais sofisticadas;

ii) a Europol a velar pelo cumprimento das regras de elegibilidade nos futuros ciclos 
de financiamento, após a rápida aplicação da medida corretiva em matéria de 
reembolsos do IVA; exorta a Comissão a emitir orientações claras sobre a 
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aplicação do artigo 186.º, n.º 4, alínea c), do Regulamento Financeiro, uma vez 
que também surgiram questões relativas à elegibilidade do IVA noutros casos em 
anos anteriores, o que reflete alguma ambiguidade;

iii) a EUAA a assegurar um acompanhamento rigoroso dos objetivos intermédios, 
notadamente os previstos para 2026, que constituem o cerne dos esforços de 
reforma, e a informar a autoridade de quitação sobre a aplicação de medidas 
corretivas;

iv) as agências da UE e, em particular, a Eurojust, a definirem orientações claras para 
o tratamento de casos de assédio complexos e a assegurarem a aplicação coerente 
do artigo 24.º do Estatuto dos Funcionários;

v) a EUAA a implantar um mecanismo eficaz de apresentação de queixas para o 
tratamento das queixas, garantindo a total imparcialidade e restabelecendo a 
confiança na sua governação;

Agências na área do Emprego, Educação e Assuntos Sociais18

76. Destaca a classificação incorreta, pela AET, de um orçamento retificativo como receitas 
afetadas externas, em violação dos artigos 6.º, 12.º, 20.º, 21.º e 34.º das suas regras 
financeiras; toma nota da resposta da AET, que explica que os fundos chegaram 
tardiamente, pelo que reafetou temporariamente o seu próprio orçamento para evitar 
atrasos de pagamento e, em seguida, registou os fundos da União como receitas externas 
visando garantir que fossem utilizados apenas para salários;

77. Toma nota das conclusões da avaliação19 da AET, que destaca a necessidade de a AET 
melhorar o seu sistema de acompanhamento com base em objetivos específicos, 
mensuráveis, atingíveis, realistas e definidos no tempo (SMART) e em 
indicadores-chave de desempenho; regista com preocupação que esta ausência 
dificultou a avaliação da relação custo-eficácia das atividades da AET e comprometeu a 
qualidade do acompanhamento do desempenho; constata que a AET tem potencial para 
reforçar o seu sistema de acompanhamento mediante a aplicação de abordagens 
estruturadas;

78. Observa com preocupação que a AET continua a depender excessivamente de 
trabalhadores temporários, peritos nacionais destacados e pessoal interino para as 
funções operacionais e financeiras essenciais; observa que, no final de 2022, os 
trabalhadores temporários representavam 58 % da força de trabalho da AET, e que, 
apesar de uma ligeira redução, a percentagem continuou a ser muito elevada, 
situando-se em 47 % tanto no final de 2023 como no final de 2024; observa ainda que, 
contrariamente ao disposto no artigo 41.º, n.º 1, das suas regras financeiras, a AET 
recorreu a um trabalhador temporário e a um estagiário para a realização de atividades 
financeiras essenciais relacionadas com a execução orçamental entre novembro de 2022 
e março de 2023, prática a que deu continuidade em 2023 e 2024 com o recurso a um 
trabalhador temporário para a realização de atividades financeiras essenciais;

18 Cedefop, AET, ETF, Eurofound, EU-OSHA.
19 Avaliação da Autoridade Europeia do Trabalho (AET), Bruxelas, 26.5.2025, COM(2025) 256 final e 
SWD(2025) 128 final.
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79. Toma nota das explicações fornecidas durante a audição realizada em 1 de dezembro de 
2025 pelo diretor executivo da AET sobre a percentagem estruturalmente elevada de 
trabalhadores temporários, notadamente peritos nacionais destacados, que representam 
atualmente cerca de 42 % a 50 % do pessoal operacional da AET e estão legalmente 
impedidos de desempenhar funções essenciais, como representar a AET ou gerir dossiês 
financeiros e de contratação pública, o que cria uma concentração de responsabilidades 
e um risco acrescido de erros; apoia o pedido do diretor executivo no sentido de um 
ajustamento do quadro de pessoal, a fim de permitir transitar do recurso a peritos 
nacionais destacados para lugares adicionais de agentes temporários, a preencher 
através de procedimentos abertos e concorrenciais dentro do limite máximo orçamental 
existente; considera que a Autoridade Europeia do Trabalho deve ser um modelo no que 
concerne às normas laborais e diligenciar por oferecer contratos de maior duração, o que 
seria vantajoso para o pessoal, a continuidade das atividades, a retenção de 
conhecimentos e a prevenção de estrangulamentos;

80. Chama a atenção para as conclusões da avaliação das agências da UE — Cedefop, 
EU-OSHA, Eurofound e ETF; observa que a avaliação não encontrou provas que 
sustentem uma alteração das conclusões da anterior avaliação de 2019, que concluiu que 
as opções de concentração acarretam benefícios e inconvenientes cujo equilíbrio é 
difícil de lograr, ao passo que, através de uma melhor cooperação, é possível alcançar 
melhorias de eficiência; salienta a necessidade de fortalecer a colaboração com a 
Comissão no que respeita a resultados conjuntos de elevado valor, como é o caso da 
cooperação Eurofound-Cedefop no âmbito do inquérito europeu às empresas e o 
alinhamento entre o Cedefop e a ETF no acompanhamento das políticas de ensino e 
formação profissionais; observa que é necessário melhorar a coordenação entre o 
Cedefop, a AET e a Eurofound para evitar duplicações na previsão de competências e 
na análise do mercado de trabalho;

81. Assinala que os sistemas de acompanhamento, incluindo os objetivos SMART e os 
indicadores-chave de desempenho, devem ser reforçados em todas as agências para 
melhorar a avaliação do desempenho e o envolvimento das partes interessadas; realça 
que as lacunas de dados (em particular na ETF), a falta de metas de desempenho e a 
ausência de indicadores a nível nacional comprometem a eficácia; observa que estes 
desafios requerem uma maior exaustividade dos dados, uma definição de metas mais 
clara e quadros de acompanhamento reforçados que possibilitem avaliações de 
desempenho exaustivas e o alinhamento com as necessidades das partes interessadas;

82. Toma nota de que as quatro agências (Cedefop, EU-OSHA, Eurofound e ETF) podem 
reduzir os encargos administrativos e melhorar a eficiência através de serviços 
partilhados20; salienta que as agências devem reduzir os encargos administrativos para o 
pessoal, a fim de manter cargas de trabalho sustentáveis, através da partilha de serviços 
comuns para funções jurídicas, informáticas, técnicas e de recursos humanos; assinala 
que isto permitiria às agências reduzir o pessoal envolvido em atividades 
administrativas e aumentar a concentração nas operações principais;

83. Constata que o Cedefop esteve envolvido num litígio com um antigo membro do 
pessoal cujo contrato não foi renovado em 2017; recorda que, em 2020, o Tribunal 
Geral anulou a decisão do Cedefop e ordenou o pagamento de uma compensação 

20 SWD(2024) 222 final.
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financeira, que foi efetuado pelo Cedefop; observa que uma ação subsequente intentada 
pelo antigo membro do pessoal relativa à execução do acórdão em causa foi julgada 
improcedente pelo Tribunal Geral em fevereiro de 2024; observa que o antigo membro 
do pessoal recorreu deste acórdão para o Tribunal de Justiça da União Europeia 
(processo C-209/24 P) e que a decisão final ainda está pendente; recorda que o Tribunal 
Geral constatou violações das garantias processuais fundamentais, incluindo o direito de 
ser ouvido, os direitos de defesa, o dever de solicitude e o princípio da boa 
administração; regista com preocupação que nenhum processo disciplinar parece ter 
sido aberto na sequência dessas conclusões: critica a duração excessiva do processo de 
tomada de decisão e o facto de o processo continuar pendente; exorta a que o membro 
do pessoal em causa receba uma indemnização pela perda de rendimentos; exorta a que 
as decisões relacionadas com o pessoal sejam tomadas de forma transparente e 
rastreável;

84. Toma nota da observação do Tribunal segundo a qual a EU-OSHA pagou cursos em 
linha sem verificar acuradamente se as horas faturadas correspondiam aos serviços 
prestados, contrariamente ao que exige o artigo 73.º do regulamento financeiro da 
Agência; regista o esclarecimento da Agência, segundo o qual as verificações ex ante 
são realizadas de forma rotineira e que este caso corresponde a um lapso na 
documentação e não a uma falha no controlo; congratula-se com as medidas adicionais 
introduzidas para assegurar a completude da documentação referente à prestação de 
serviços e salienta a importância da manutenção de elementos de prova sólidos 
relativamente a todos os pagamentos, a fim de garantir a legalidade e a regularidade;

85. Recorda duas das irregularidades da ETF em matéria de contratos públicos, destacadas 
pelo Tribunal em 2022, que resultaram em pagamentos indevidos em 2024; observa 
que, num caso, a ETF adjudicou um contrato de 1 milhão de EUR para serviços de 
apoio a conteúdos a um proponente que não cumpria o limiar do volume de negócios 
financeiro exigido, o que tornou irregulares o contrato e os pagamentos conexos 
(186 175 EUR em 2024); nota que, noutro caso, durante um concurso público aberto de 
4 milhões de EUR para serviços de apoio no país, o proponente vencedor não conseguiu 
demonstrar capacidade económica e financeira suficiente, o que resultou em novas 
irregularidades nos pagamentos (252 714 EUR em 2024); sublinha, além disso, que, 
num concurso de 2023 para infraestrutura LAN nas suas instalações, a ETF impôs 
requisitos de capacidade financeira excessivos sem que para tal existisse uma 
justificação adequada, o que é suscetível de desencorajar a concorrência; toma nota de 
que a ETF reconheceu estes problemas e reviu a sua metodologia, mas insiste em que a 
ETF deve aplicar mecanismos de conformidade mais rigorosos para evitar violações 
futuras das regras relativas aos contratos públicos;

86. Manifesta preocupação com o facto de várias observações relacionadas com a 
contratação pública de anos anteriores permanecerem em aberto tanto para a AET 
(origem de parecer com reservas em 2023 e 2024) como para a ETF;

Recomendações

87. Insta as agências a darem seguimento às observações do Tribunal, e em particular:

i) a AET a melhorar a sua gestão orçamental e a formalizar um plano de contingência para 
os ajustamentos salariais, incluindo a coordenação precoce do financiamento da União;
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ii) a AET, a ETF e a EU-OSHA a reforçarem ainda mais os seus sistemas de contratação 
pública e de controlo interno, assegurando que todos os pagamentos são apoiados por 
provas completas e verificáveis, que os requisitos de capacidade financeira e técnica são 
aplicados de forma coerente e proporcionada e que os controlos ex ante e ex post são 
sistematicamente documentados;

88. Insta, além disso, o Cedefop, a AET, a ETF, a EU-OSHA e a Eurofound a:

i) reforçarem significativamente os seus sistemas de acompanhamento e medição de 
desempenho, incorporando plenamente objetivos SMART e indicadores-chave de 
desempenho sólidos e orientados para os resultados, colmatando as lacunas de dados e 
alinhando os parâmetros com as prioridades operacionais, a fim de melhorar a relação 
custo-eficácia e a responsabilização das partes interessadas;

ii)  adotarem abordagens de acompanhamento estruturadas e coerentes, assegurando a 
exaustividade e a comparabilidade dos dados entre os ciclos de comunicação de 
informações, estabelecendo indicadores coerentes a nível nacional, se for caso disso, e 
melhorando as práticas de definição de metas, aumentando simultaneamente a 
cooperação interagências para evitar duplicações e reforçando o apoio político baseado 
em dados concretos;

iii) intensificarem os esforços com vista a um modelo estruturado de serviços partilhados 
que abranja os recursos humanos, assuntos jurídicos, TIC, apoio administrativo e 
técnico, a fim de aumentar as sinergias, reduzir os encargos administrativos, assegurar 
cargas de trabalho sustentáveis e libertar pessoal para tarefas operacionais essenciais; 
reconhece que tal exigirá uma estratégia cuidadosa, uma vez que as agências estão 
localizadas em diferentes regiões, nomeadamente nas cidades de Salónica, Bratislava, 
Turim, Bilbau e Dublim, respetivamente;

Agências na área da Saúde e da Segurança Alimentar21

89. Observa com preocupação que a questão relativa às antigas instalações da EMA em 
Londres persiste, colocando desafios financeiros e operacionais significativos; está 
ciente de que, apesar de ter sido relocalizada devido ao Brexit, a EMA continua a ser 
financeiramente responsável pelas referidas instalações, situação que é agravada pela 
precariedade financeira em que o sublocatário se encontra em resultado da insolvência 
da sua empresa-mãe, WeWork, em novembro de 2023; toma nota de que a exposição 
máxima, incluindo os impostos municipais a pagar pela EMA no caso de as instalações 
ficarem vagas durante o que falta cumprir do contrato de arrendamento, ascende a 543 
milhões de EUR;

90. Regista que em outubro de 2024, com base nos diálogos que realizou com as 
autoridades orçamentais da União, e com a autorização do seu próprio senhorio, a EMA 
concordou em alterar o contrato de sublocação celebrado com o sublocatário, facilitando 
uma redução da renda, mas mantendo o pagamento integral das taxas de serviço e do 
seguro de senhorio; nota que foram incluídas disposições para que, em determinadas 
condições, tanto a EMA como o sublocatário pudessem rescindir o contrato 
antecipadamente, ou seja, antes da data prevista de junho de 2039; está ciente, a este 
respeito, de que a EMA constituiu uma provisão para um contrato oneroso, com uma 

21 ECDC, EFSA, EMA e EUDA.
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quantia escriturada de 122,1 milhões de EUR em 31 de dezembro de 2024; observa que, 
em 2024, a EMA recebeu da Comissão um reembolso em numerário de 11,2 milhões de 
EUR, que foi reconhecido como receita; louva as medidas proativas e prudentes da 
EMA para atenuar alguns dos encargos financeiros causados por tal situação;

91. Salienta que quando a EMA divulgou as suas contas, o sublocatário tinha cumprido as 
suas obrigações contratuais, com pagamentos de rendas e taxas de serviço que 
abrangiam o período que ia até 30 de junho de 2025;

92. Manifesta o seu apoio ao pedido do Conselho de Administração da EMA para resolver 
esta situação ao mais alto nível político, permitindo assim que a EMA concentre os seus 
recursos no seu mandato formal e se dedique a prioridades relativas à saúde pública em 
toda a União;

93. Recorda duas das irregularidades da EMA em matéria de contratos públicos, destacadas 
pelo Tribunal em 2020, que resultaram em pagamentos indevidos em 2024; observa que 
a EMA excedeu os limites financeiros de vários contratos-quadro no domínio da 
informática, com aumentos que variam entre 77 % e 124 %, em violação do 
artigo 172.º, n.º 3, alínea a), subalínea iii), do Regulamento Financeiro, o que resultou 
em pagamentos indevidos no montante de 3,1 milhões de EUR em 2024; toma nota da 
resposta da EMA, segundo a qual os aumentos foram precisos para responder a 
necessidades operacionais excecionais, decorrentes de desenvolvimentos legislativos e 
de saúde pública imprevistos, e que todas as alterações contratuais foram inscritas no 
registo de exceções;

94. Chama a atenção para a Decisão de Execução da Comissão, de 28 de junho de 2024, 
que revoga a Decisão C(2018)4831 (final) da Comissão, que não autorizou, em 
aplicação do Regulamento (CE) n.º 726/2004, a introdução no mercado do 
medicamento para uso humano «Aplidin (plitidepsin)»; salienta que a revogação se 
baseou na conclusão de que um conflito de interesses relativo a um dos consultores 
científicos que participaram no grupo consultivo desempenhou um papel ativo no 
desenvolvimento de um medicamento concorrente, circunstância que deveria ter 
excluído a sua participação ao abrigo do princípio da imparcialidade objetiva; frisa que 
a EMA reforçou significativamente a sua política em matéria de tratamento de 
interesses concorrentes para os membros do comité científico e os peritos, adotada pelo 
Conselho de Administração da EMA em dezembro de 2024 e que entrou em vigor em 1 
de maio de 2025;

95. Manifesta profunda preocupação com as repetidas violações do Regulamento 
Financeiro identificadas nos processos de adjudicação de contratos da EUDA, tendo em 
conta as cinco irregularidades assinaladas pelo Tribunal em 2024; salienta que essas 
irregularidades incluem:

– a divisão não autorizada de contratos e a utilização indevida de procedimentos por 
negociação sem justificação para três contratos relativos a eventos em Lisboa (local e 
restauração, num total de 210 668 EUR), juntamente com a falta de documentação 
essencial e o incumprimento dos requisitos em matéria de publicidade dos contratos 
públicos;

– falhas graves num contrato de 410 000 EUR relativo a um sistema de prestação de 
informações sobre tráfico de droga, incluindo a falta de cadernos de encargos 
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adequados, de critérios de adjudicação e de uma comissão de avaliação, que tornam 
irregulares tanto o contrato como o respetivo pagamento de 60 000 EUR;

– pagamentos excessivos de 14 007 EUR acima do valor contratual acordado para 
cerimónias de inauguração, em violação do artigo 73.º do regulamento financeiro da 
EUDA;

– adjudicação com falhas de um contrato de recolha de dados no valor de 10 000 EUR na 
Ucrânia, ao qual faltavam critérios de adjudicação e de documentação adequada;

– inobservância dos requisitos de publicidade e das declarações de conflito de interesses 
num contrato temporário de serviços no valor de 100 000 EUR;

96. Toma nota da resposta da EUDA, reconhecendo tanto as lacunas processuais como a 
necessidade de medidas de acompanhamento para assegurar o cumprimento;

97. Toma nota dos atrasos persistentes na EUDA no que diz respeito à aplicação das 
recomendações do Serviço de Auditoria Interna em matéria de gestão dos recursos 
humanos e ética, em particular a recomendação aberta sobre a gestão do volume de 
trabalho e do desempenho, que continua em suspenso devido a dificuldades na execução 
da avaliação do volume de trabalho e dos métodos de gestão baseados em atividades 
para a afetação de pessoal/ETI e a orçamentação dos custos; está ciente de que a 
Agência reviu o seu prazo de execução para 31 de dezembro de 2025;

98. Tem em conta a observação do Tribunal segundo a qual três dos procedimentos de 
adjudicação de contratos do ECDC foram lançados sem decisões de financiamento 
prévias, contrariamente ao disposto no artigo 72.º, n.º 3, alínea b), do seu Regulamento 
Financeiro; regista ainda as insuficiências de controlo na avaliação de um contrato de 
conferência de 2,8 milhões de EUR, incluindo a verificação insuficiente dos critérios de 
seleção e a falta de controlos em relação propostas anormalmente baixas, em violação 
dos artigos 151.º e 167.º e da secção 23 do anexo I do Regulamento Financeiro; toma 
nota da resposta do Centro que elenca medidas corretivas, incluindo o reforço da 
verificação ex ante e a melhoria da documentação para as avaliações dos contratos 
públicos;

Recomendações

99. Insta as agências a darem seguimento às observações do Tribunal, e em particular:

i) a EUDA a combater imediatamente as irregularidades, reforçar os controlos internos e 
assegurar o cumprimento rigoroso das regras em matéria de contratação pública, a fim 
de evitar novas violações;

ii) a EMA a melhorar os seus procedimentos de identificação e prevenção de eventuais 
conflitos de interesses aquando da seleção dos membros do conselho consultivo;

iii) o ECDC a assegurar a aplicação coerente das regras em matéria de contratos públicos, 
incluindo o reforço da verificação ex ante;

iv) a oferecer formação adequada ao pessoal sobre as regras em matéria de contratos 
públicos;
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100. Insta, além disso, as seguintes agências:

i) a EUDA a informar a autoridade de quitação sobre os progressos realizados na 
aplicação das recomendações do Serviço de Auditoria Interna em matéria de gestão dos 
recursos humanos e ética, em especial a recomendação aberta relativa à gestão do 
volume de trabalho e do desempenho;

ii) todas as agências a tomarem nota das observações do TCE, em especial no que diz 
respeito às regras em matéria de contratos públicos, e a tomarem medidas em 
conformidade, aplicando as recomendações do TCE;

Agências na área dos Transportes e da Mobilidade22

101. Toma nota da observação do Tribunal segundo a qual a AESA efetuou pagamentos 
indevidos em 2024, num montante total de 43 000 EUR, no âmbito de um contrato 
relativo a um serviço não abrangido pelo contrato; toma nota da resposta da Agência 
reconhecendo a situação e declarando que a Agência tomou medidas corretivas e que o 
serviço foi incluído no contrato-quadro a partir de 2025;

102. Regista as observações do Tribunal sobre os sistemas de gestão e de controlo da ERA, 
nomeadamente:

– documentação insuficiente que impediu a Agência de justificar pagamentos no valor de 
144 153 EUR relativos à Conferência do Sistema Europeu de Gestão do Tráfego 
Ferroviário de 2024, pondo em risco a recuperação integral das receitas;

– emissão tardia de notas de débito, em violação do artigo 43.º do regulamento de base da 
ERA, que exige que as notas de débito sejam emitidas no prazo de 60 dias a contar da 
prestação do serviço;

Recomendações

103. Insta as agências a darem seguimento às observações do Tribunal, e em particular:

– a ERA a estabelecer e aplicar um sistema de acompanhamento normalizado para todos 
os eventos sujeitos a pagamento de taxas e a aplicar um sistema para automatizar os 
processos de faturação, a fim de assegurar que as notas de débito são emitidas no prazo 
de 60 dias a contar da prestação do serviço, reduzindo a dependência de fatores de 
desencadeamento manuais, aplicando controlos internos e incluindo a pontualidade da 
faturação como indicador-chave de desempenho (ICD) na comunicação de informações 
financeiras;

Agências na área do Ambiente e Energia23

104. Toma nota das três observações do Tribunal relativas às irregularidades em matéria de 
contratos públicos na AEA, nomeadamente:

– pagamentos indevidos no âmbito de um contrato-quadro para serviços de cantina e 
restauração, reembolso de 6 514 EUR sem fatura dirigida à Agência, em violação do 

22 AESA, EMSA e ERA.
23 ACER, ECHA, AEA e AECP.



PR\1326657PT.docx 169/175 PE776.806v01-00

PT

artigo 111.º, n.º 2, do Regulamento Financeiro, e aumento dos preços dos almoços em 
34 % acima do mecanismo de indexação acordado; toma nota da resposta da Agência, 
segundo a qual estes constituíram incidentes isolados, cujos procedimentos foram 
entretanto clarificados e reforçados, e que o ajustamento dos preços se deveu a 
condições inflacionistas excecionais;

– utilização do seu sistema interno de reuniões de peritos para encomendar serviços de 
restauração, em vez das notas de encomenda exigidas pelo contrato-quadro, impedindo 
um acompanhamento rigoroso de despesas cumulativas e correndo o risco de exceder o 
limite máximo do contrato, em violação do artigo 111.º, n.os 1 e 3, do Regulamento 
Financeiro; toma nota da resposta da AEA, segundo a qual o sistema de reuniões de 
peritos prevê um processo de controlo simplificado e alterará o contrato-quadro em 
conformidade; salienta que, para dar uma resposta cabal às preocupações do Tribunal, o 
sistema de reuniões de peritos deve ser integrado no sistema contabilístico, a fim de 
assegurar que todas as encomendas de serviços restauração geram automaticamente 
compromissos juridicamente vinculativos;

– tipo de contrato: observa que a AEA não precisou o tipo de contrato específico (preço 
fixo ou tempo e meios) para um contrato de consultoria informática no montante de 
731 000 EUR, contrariamente ao disposto na secção 1.1 do anexo I do Regulamento 
Financeiro, tornando impossível conciliar o montante total do contrato com o preço por 
consultor; toma nota da explicação da AEA de que a omissão não teve nenhum impacto 
financeiro, e do compromisso de assegurar que todos os contratos futuros irão incluir 
esta informação;

105. Regista a observação do Tribunal de que a ECHA assinou um contrato específico 
relativo a infraestruturas informáticas no valor de 8,1 milhões de EUR, excedendo em 
1,3 milhões de EUR o limite delegado do gestor orçamental; toma nota da explicação da 
Agência de que o contrato se baseou em estimativas não vinculativas do volume de 
serviços dentro dos limites das dotações anuais e de que as autorizações orçamentais 
efetivas não excederam a autoridade delegada; incentiva a ECHA a assegurar um 
alinhamento claro entre as delegações financeiras e os compromissos contratuais;

106. Chama a atenção para as preocupações manifestadas por várias organizações da 
sociedade civil relativamente a um potencial conflito de interesses profissional no caso 
da Ramboll Germany GmbH, uma empresa de consultoria que anteriormente realizou 
estudos técnicos para a ECHA, prestando simultaneamente serviços às partes 
interessadas da indústria que procuram influenciar as futuras restrições às PFAS; 
reconhece a alegação das organizações de que as atividades paralelas da Ramboll 
poderiam ter comprometido a imparcialidade exigida nos termos dos artigos 2.º, n.º 56, 
e 143.º, alínea d), do Regulamento Financeiro;

107. Toma nota, no entanto, do esclarecimento da ECHA de que o trabalho realizado pela 
Ramboll Deutschland para a Agência em matéria de PFAS foi realizado entre 2020 e 
2021, antes do envolvimento da consultora com a indústria em 2022, e de que as 
avaliações de conflitos de interesses foram realizadas em conformidade com os 
procedimentos da ECHA aquando da adjudicação do contrato; observa, além disso, que, 
no âmbito do atual contrato-quadro de 2024, a Ramboll não apresentou propostas para 
contratos específicos; congratula-se com a declaração da ECHA de que procedeu a uma 
revisão interna pormenorizada em resposta a pedidos de acesso a documentos e não 
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encontrou conflitos de interesses por tratar; salienta, no entanto, a importância de 
assegurar verificações de conflitos de interesses sólidas, proativas e prospetivas para 
todos os contratantes externos, em particular os envolvidos no trabalho técnico que 
contribui para decisões regulamentares sensíveis, manifesta preocupação pelo facto de 
alguns contratos entre ONG e a Comissão conterem pontos do programa de trabalho 
com o objetivo de comprometer o trabalho da ECHA e o processo de tomada de 
decisões das comissões competentes do Parlamento Europeu, salienta que os grupos de 
peritos devem conter um equilíbrio de membros de vários setores, incluindo o setor 
privado, os setores científicos e a sociedade civil, a fim de representar diferentes 
competências e pontos de vista;

108. Regista a observação do Tribunal segundo a qual a AECP aplicou uma fórmula de 
adjudicação de contratos para serviços informáticos que resultou numa ponderação 
efetiva do critério do preço inferior ao mínimo de 30 % recomendado pelas orientações 
da Comissão (anexo I, ponto 21.2, do Regulamento Financeiro); toma nota do 
compromisso da AECP de não aplicar esta fórmula em futuros procedimentos de 
adjudicação de contratos;

109. Regista as duas observações do Tribunal relativas às irregularidades da ACER em 
matéria de contratação pública, que resultaram em pagamentos indevidos em 2024; 
salienta que, na sequência de uma alteração da política de fornecedores, a ACER 
encomendou serviços de apoio informático sem base jurídica durante seis semanas antes 
da assinatura do contrato alterado, o que resultou em pagamentos indevidos de 
8 179 EUR, em violação do artigo 172.º, n.º 1, do Regulamento Financeiro; toma nota 
da resposta da Agência, segundo a qual esta exceção foi formalmente aprovada para 
evitar perturbações do serviço e de que foram efetuados pagamentos para serviços 
devidamente prestados e documentados;

110. Observa que a ACER aceitou uma proposta financeira revista num procedimento por 
negociação, aumentando o valor do contrato de 51 450 EUR para 79 450 EUR após a 
sua apresentação, em violação dos artigos 151.º, 160.º, n.º 1, e 170.º do Regulamento 
Financeiro;

111. Recorda que a observação do Tribunal relativa à dependência estrutural da ACER em 
relação aos trabalhadores temporários se mantém em aberto desde 2019, continuando os 
trabalhadores temporários a desempenhar tarefas de longo prazo que, normalmente, 
deveriam ser realizadas por pessoal contratado diretamente; observa que, embora o 
número de trabalhadores temporários tenha diminuído de 18 em 2023 para 16 em 2024, 
a situação persistiu e a ACER tenciona subcontratar parte dessas atividades; toma nota 
das respostas da Agência ao questionário, segundo as quais é necessária uma ampla 
externalização devido à insuficiência de recursos internos e de conhecimentos 
especializados; observa que a ACER externaliza uma vasta gama de funções, incluindo 
consultores e estudos altamente especializados em regulamentação da energia, serviços 
jurídicos, organização de eventos e vários serviços gerais, mas que a dependência mais 
significativa diz respeito ao domínio informático, em que a conceção, o 
desenvolvimento, a implantação, o apoio, a manutenção e a segurança dos seus sistemas 
são, em grande medida, realizados por prestadores de serviços externos; destaca, a este 
respeito, que mais de 100 peritos informáticos externos (não necessariamente a tempo 
inteiro) estão envolvidos na prestação de serviços informáticos à ACER, em 
comparação com apenas 17 membros do pessoal informático interno, o que cria um 
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desequilíbrio estrutural significativo; observa, além disso, que a ACER afirma que este 
modelo de externalização foi explicitamente recomendado pela Comissão, tendo em 
conta o quadro de pessoal limitado da Agência e as limitações de recursos; sublinha, no 
entanto, que essa dependência persistente de fornecedores externos para as capacidades 
informáticas essenciais, conjugada com a utilização contínua de trabalhadores 
temporários para tarefas permanentes, suscita preocupações no que diz respeito à 
retenção de conhecimentos, à continuidade operacional e à capacidade institucional a 
longo prazo;

Recomendações

112. Insta as agências a darem seguimento às observações do Tribunal, e em particular:

i) a AEA a reforçar os seus procedimentos de adjudicação de contratos e de gestão de 
contratos para evitar irregularidades semelhantes, em especial através da aplicação 
sistemática dos requisitos do Regulamento Financeiro em matéria de faturação e 
indexação de preços para todos os contratos-quadro, da integração do sistema de 
reuniões de peritos com os sistemas de contabilidade e de autorização da AEA, a fim de 
assegurar que as encomendas de serviços de restauração geram compromissos 
juridicamente vinculativos e permitem um acompanhamento fiável das despesas 
cumulativas, em conformidade com o artigo 111.º, da obrigatoriedade da inclusão do 
tipo de contrato (preço fixo ou prazo e meios) em todos os contratos específicos, em 
conformidade com o anexo I, e da realização de verificações regulares, da formação do 
pessoal e dos controlos de supervisão reforçados, documentando plenamente todas as 
medidas corretivas tomadas;

ii) a AECP a assegurar o cumprimento rigoroso das regras da União em matéria de 
contratos públicos, mantendo, pelo menos, critérios de ponderação dos preços de 30 %, 
ministrar formação interna sobre a correta aplicação das ponderações dos contratos 
públicos, introduzir provas documentais obrigatórias (por exemplo, contratos de 
arrendamento), realizar auditorias periódicas da residência e reforçar os controlos para 
evitar pagamentos indevidos de subsídios e informar a autoridade de quitação sobre a 
execução;

iii) a ACER a prevenir futuras irregularidades em matéria de contratação pública e a 
assegurar a plena conformidade com o Regulamento Financeiro;

Agências noutros domínios24

113. Observa que, em dois procedimentos por negociação, o Gabinete do ORECE não 
especificou critérios de seleção no caderno de encargos, contrariamente ao disposto no 
anexo I, ponto 18.2, do Regulamento Financeiro, o que acarreta o risco de o Gabinete 
do ORECE não ter capacidade para executar os contratos; toma nota da explicação do 
Gabinete do ORECE, que refere que a capacidade dos contratantes foi avaliada através 
de consultas prévias e que assegurará que os critérios de seleção sejam especificados em 
todos os futuros concursos;

114. Chama a atenção para o facto de, até dezembro de 2023, a Comissão ter sido obrigada a 
concluir uma avaliação quinquenal do Gabinete do ORECE, nos termos do artigo 48.º 

24 Gabinete do ORECE, CdT, ENISA, EIT, EUSPA e Agência de Aprovisionamento da Euratom.
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do seu regulamento de base, destinada a avaliar potenciais alterações estruturais ou de 
mandato para o Gabinete do ORECE, bem como quaisquer implicações financeiras; 
observa que, no final de 2024, a Comissão ainda não tinha concluído esta avaliação e 
que, de acordo com o pedido de um deputado ao Parlamento Europeu, a Comissão 
informou o Parlamento de que o relatório de avaliação será apresentado em dezembro 
de 2025;

115. Regista que a observação do Tribunal relativa à irregularidade da contratação pública do 
CdT num contrato de aluguer de bastidores de equipamento informático, adjudicado em 
2016 através de um procedimento por negociação sem publicação prévia de um anúncio 
de concurso; salienta que o contrato foi renovado 13 vezes, renovação esta que se 
baseou incorretamente na isenção do contrato imobiliário nos termos do artigo 134.º, 
n.º 1, alínea h), do Regulamento Delegado (UE) n.º 1268/2012 da Comissão, uma 
disposição que, segundo o Tribunal, não é aplicável ao aluguer de bastidores 
informáticos;

116. Regista que a ENISA não adotou uma decisão de financiamento adequada antes de 
lançar procedimentos de adjudicação de contratos para despesas operacionais, 
comprometendo o planeamento e a supervisão eficazes e violando os artigos 32.º, n.º 1, 
e 72.º, n.º 3, alínea b), do seu regulamento financeiro; toma nota da resposta da ENISA, 
segundo a qual concorda com a observação e tomou as medidas necessárias para 
resolver a situação;

117. Observa que, em quatro conferências (2022-2024), os preços médios de hotel da ENISA 
excederam os limites máximos aplicáveis ao pessoal da União, com elevadas taxas de 
cancelamento (30 % dos custos totais) para dois eventos; salienta a falta de orientações 
ou de controlos ex ante para a organização de conferências; toma nota da resposta da 
ENISA, através da qual manifesta a sua concordância e refere que tomará medidas 
corretivas;

118. Chama a atenção para um procedimento de adjudicação de contratos para serviços de 
investigação e desenvolvimento que carecia de documentação suficiente para justificar o 
valor estimado do contrato e não definia critérios de seleção específicos e mensuráveis, 
tal como exigido pelo artigo 167.º e pelo anexo I, ponto 18.2, do Regulamento 
Financeiro; regista a resposta da ENISA, segundo a qual já respondeu a esta 
preocupação;

119. Toma nota da observação do Tribunal relativa ao EIT, em particular uma verificação 
externa ex post de uma amostra representativa de elementos de custos no âmbito dos 
pagamentos de subvenções, que resultou numa taxa de erro global de 0,4 %; observa 
que o Tribunal recalculou a taxa de erro global para a amostra, incorporando um 
montante adicional inelegível detetado na sua auditoria, e concluiu que os pagamentos 
de subvenções foram afetados por uma taxa de erro estimada de 0,8 %, que foi aplicada 
aos 6 milhões de EUR de pagamentos de subvenções do EIT apurados em 2024, e 
indica que cerca de 50 000 EUR podem ser afetados por erros;

120. Observa que, em 2023, o EIT transferiu as suas convenções de subvenção de uma 
estrutura anual para uma estrutura plurianual; chama a atenção para o facto de esta 
alteração afetar a avaliação da legalidade e regularidade efetuada pelo Tribunal, que só 
pode ser realizada durante os pagamentos intermédios e finais; sublinha que, em 2024, o 
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EIT pagou 412 milhões de EUR de pré-financiamento para acordos plurianuais, 
incluindo 92,9 % do total dos pagamentos do exercício; toma nota de que a legalidade e 
a regularidade destes pagamentos serão avaliadas nos próximos anos;

121. Manifesta preocupação com os inquéritos do OLAF sobre três casos diferentes 
concluídos em 2024 e com as suas subsequentes recomendações financeiras e 
administrativas; regista que o OLAF recomendou que o EIT recuperasse quantias 
significativas junto dos beneficiários objeto do inquérito; toma nota de que o montante a 
recuperar diz respeito a convenções de subvenção celebradas entre 2020 e 2023; 
observa que, em 2024, o EIT efetuou um pagamento de pré-financiamento de 
52,1 milhões de EUR em relação à convenção de subvenção de 2023 e o mesmo não 
fazia parte do universo de pagamentos da auditoria do Tribunal em 2024;

122. Toma nota, com especial atenção, das explicações fornecidas pelo diretor do EIT 
durante a audição realizada em 1 de dezembro de 2025, segundo as quais as 
irregularidades dizem respeito a beneficiários de subvenções do EIT e não a membros 
do pessoal do EIT, e que, nos dois principais casos, as irregularidades foram detetadas e 
proativamente comunicadas pela própria Agência ao OLAF; observa ainda que, na 
sequência da receção dos relatórios finais do OLAF, o EIT tomou medidas corretivas 
imediatas, em particular no que diz respeito à principal irregularidade, incluindo a 
suspensão de todos os pagamentos ao beneficiário em causa, a cessação prematura da 
convenção de subvenção em curso e o lançamento de processos de recuperação de 
subvenções afetadas anteriores, bem como a exigência de que o beneficiário melhore os 
seus processos e procedimentos; espera que o EIT ponha plenamente em prática todas 
as ações de acompanhamento decorrentes das recomendações do OLAF e assegure que 
os mecanismos de controlo reforçados atenuem eficazmente riscos semelhantes em 
futuros ciclos de financiamento;

123. Salienta que, devido à complexidade de um dos três casos, o EIT está a trabalhar em 
estreita colaboração com os serviços jurídicos da Comissão, o OLAF e a DG BUDG e 
que o montante estimado a recuperar é atualmente de cerca de 15-20 milhões de EUR;

124. Reconhece que, em 2024, o EIT avaliou os seus controlos internos e identificou três 
riscos principais com elevada probabilidade de ocorrência e impacto significativo nas 
suas atividades:

– Recursos humanos insuficientes: observa que o Tribunal e o Serviço de Auditoria 
Interna da Comissão reconhecem este risco, salientando irregularidades devido à falta 
de pessoal; solicita que o número de efetivos seja aumentado e que o financiamento seja 
aumentado em conformidade;

– Progressos estratégicos das CCI: lamenta que as Comunidades de Conhecimento e 
Inovação (CCI) possam não atingir os objetivos estratégicos devido ao não alinhamento, 
à fraude ou a outros fatores; manifesta preocupação pelo facto de algumas CCI ainda 
estarem atrasadas nos sistemas antifraude, verificando-se que estão em curso revisões 
dos inquéritos do OLAF relacionados com as CCI que podem exigir a recuperação de 
fundos;

– Ameaças à cibersegurança: os ciberataques representam um risco muito elevado, 
podendo afetar a continuidade das atividades, causar perda de dados e prejudicar a 
reputação;
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125. Chama a atenção para duas irregularidades orçamentais no orçamento retificativo do 
EIT para 2025:

– equilíbrio orçamental: regista que a versão original indicava 463,6 milhões de EUR de 
receitas face a 446,7 milhões de EUR de despesas, em violação dos artigos 8.º e 16.º do 
Regulamento Financeiro-Quadro; toma nota da versão retificada em 31 de março de 
2025;

– erro de classificação das receitas: observa que o EIT incluiu 16,7 milhões de EUR em 
receitas afetadas externas no título 2 «Contribuições», em vez de criar um capítulo 
específico, em violação dos artigos 8.º, 20.º, 21.º e 25.º; observa que, desde então, o EIT 
se comprometeu a reestruturar o seu orçamento para classificar adequadamente essas 
receitas em 2025;

126. Nota que o contrato-quadro do EIT para serviços de viagem não cumpre os termos 
contratuais, uma vez que as notas de encomenda ou os contratos específicos não são 
utilizados para encomendar serviços de viagem; observa que o EIT se baseia em ordens 
de deslocação em serviço do pessoal como compromissos jurídicos, mas não as 
comunica ao contratante, delegando, em vez disso, plena responsabilidade nos membros 
do pessoal que viajam e que são obrigados a encomendar os seus serviços de viagem 
diretamente por correio eletrónico; destaca três casos em que as ordens de deslocação 
em serviço e os pedidos de pagamento não foram aprovados por pessoal devidamente 
habilitado, e que o EIT não dispõe de um sistema fiável para acompanhar o 
cumprimento do limite máximo do contrato; toma nota da resposta do EIT que confirma 
que o limite máximo do contrato não foi excedido, mas insta a Agência a assegurar uma 
delegação adequada da autoridade de aprovação e a aplicar um sistema de 
acompanhamento para controlar o cumprimento do limite máximo do contrato;

127. Observa que o EIT transitou 118 697 EUR em autorizações de custos de pessoal para 
2025 como dotações C9, apesar de o artigo 12.º, n.º 5, do Regulamento 
Financeiro-Quadro exigir a anulação dessas autorizações até ao final do exercício; toma 
nota que o EIT reconheceu a situação e assumiu o compromisso de reforçar os controlos 
internos para evitar que se repitam;

128. Insta as agências a darem seguimento às observações do Tribunal, e em particular:

i) o Gabinete do ORECE a assegurar o pleno cumprimento das regras em matéria de 
contratos públicos, definindo sistematicamente critérios de seleção nos procedimentos 
por negociação, e a reforçar os mecanismos de garantia de capacidade;

ii) o CdT a reforçar os controlos da contratação pública para evitar a recorrência de 
situações de incumprimento das regras financeiras da União e das suas regras 
financeiras internas;

iii) a ENISA a adotar decisões de financiamento antes da adjudicação de contratos, 
introduzir orientações e controlos ex ante para a organização de conferências e 
assegurar documentação completa e critérios de seleção mensuráveis em todos os 
procedimentos;

iv) o EIT a reforçar a supervisão dos verificadores externos e melhorar as suas listas de 
verificação, assegurar um equilíbrio orçamental adequado e a classificação das receitas, 
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melhorar a execução do seu contrato-quadro de serviços de viagem e reforçar os 
controlos internos para evitar transições irregulares;

129. Insta, além disso, as seguintes agências:

i) o Gabinete do ORECE a informar a autoridade de quitação sobre a conclusão e o 
acompanhamento atempados da avaliação quinquenal da Comissão em atraso;

ii) a ENISA a informar a autoridade de quitação sobre os progressos realizados na 
aplicação de medidas corretivas em matéria de planeamento da contratação pública, 
gestão de conferências e documentação relativa ao procedimento de investigação e 
desenvolvimento;

iii) o EIT a informar a autoridade de quitação sobre a aplicação das recomendações do 
OLAF e a reforçar os mecanismos de controlo para evitar que se repitam no futuro; a 
continuar a reforçar a sua governação em matéria de cibersegurança, em plena 
conformidade com o Regulamento (UE, Euratom) 2023/2841, a fim de reforçar ainda 
mais as capacidades internas de ciber-resiliência;

130. Insta a Comissão:

i) a identificar problemas sistémicos em todas as agências no que diz respeito à 
contratação de serviços informáticos, explorar se são sempre necessários novos convites 
à apresentação de propostas para assegurar a continuidade das atividades, estudar a 
possibilidade de introduzir regras específicas e mais flexíveis no que diz respeito à 
contratação de serviços informáticos, prestar apoio e supervisão às agências a este 
respeito;

ii) a oferecer formação adequada sobre as regras em matéria de contratos públicos; exorta a 
Comissão a analisar questões sistémicas nos procedimentos de adjudicação de contratos 
em todas as agências, a fim de identificar domínios problemáticos específicos e sugerir 
soluções.


